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Estamos perto de si

www.iefp.pt

A janela 
que lhe abre 
portas.

Apoios à contratação, criação do próprio emprego 
e empreendedorismo, ofertas de emprego, estágios, 
formação profissional, integração de pessoas com 
deficiência e incapacidade. É tudo isto e muito mais, o 
que pode esperar quem bate a uma das nossas muitas 
portas, em todo o país. Porque, sempre que precisar, o 
IEFP estará cá para o ajudar. Perto de si.
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outras matérias, fala-nos do posicionamento das em-
presas portuguesas face ao marketing digital e da im-
portância deste no mundo dos negócios.

Entrevistámos também empresários que apostaram no 
marketing digital como forma de promover o seu negó-
cio e que compreenderam que o foco mudou do canal 
para a pessoa, sendo este já algo mais que um mero 
consumidor.

A emergência do marketing digital fez emergir um novo 
léxico que a criatividade dos profissionais e a própria 
evolução tecnológica não param de fazer de evoluir. Um 
léxico que importa conhecer e entender para potenciar 
ao máximo as novas oportunidades à disposição da di-
namização do nosso negócio. Por isso, a nossa Separata 
oferece-lhe um glossário das atuais principais buzzwords 
do marketing digital.

Muitos e bons motivos para ler esta Dirigir&Formar. Em 
papel ou, por exemplo, na versão digital que disponibili-
zamos no nosso portal institucional. Para nós, o impor-
tante é que leia e goste.

Obrigado.

Jorge Gaspar

Hoje é muito comum ouvirmos falar de marketing digital 
e de como, cada vez mais, este pode ajudar empresas 
e instituições a alcançarem os seus objetivos. Mas, na 
realidade, o que é o marketing digital e para que serve? 
Qual é o seu alcance prático no imediato? E qual o será 
num futuro próximo?

Nesta edição da Dirigir&Formar procuramos promover 
uma reflexão alargada sobre este tema, destacando a 
evolução registada nos últimos anos ao nível da comu-
nicação digital, da sua importância no mercado e, com-
plementarmente, da evolução dos hábitos e práticas do 
consumidor.

Sabemos, à partida, que o marketing digital se consti-
tui como um conjunto de estratégias e ferramentas de 
marketing aplicadas à Internet com o propósito de pro-
mover bens e serviços, utilizando canais de distribuição 
digitais como sites, redes sociais e blogues.

Mas podemos, igualmente, perceber que o marketing 
digital não será, de modo algum, apenas mais um meio 
que se vem somar aos já designados «clássicos». A sua 
importância é muito mais ampla e o seu poder de in-
fluenciar as regras do jogo, muito maior.

Através do marketing digital os consumidores podem 
agora aceder a um público imenso, com quem podem 
partilhar as suas afinidades e opiniões e, com isso, in-
fluenciar fortemente o posicionamento dos produtos no 
mercado e os seus resultados finais.

E, assim, as tradicionais relações entre clientes e em-
presas estão a sofrer mutações profundas. Existe hoje 
um novo ambiente de interação que parte do princípio 
de que as informações estão disponíveis de forma per-
manente e que todos podem conhecê-las e comentá-las.

E é precisamente para compreendermos melhor estes 
novos desafios que realizámos uma entrevista ao pre-
sidente da Associação de Economia Digital que, entre 

EDITORIAL
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Por: Joaquim A. Casaca, Ph.D, MBA, IADE-U Instituto de Arte, Design e 
Empresa – Universitário (Laureate International Universities) Investigador 
UNIDCOM/ID:CO.LAB
Fotos/Ilustrações: Opticreative

COMUNICAÇÃO DE MARKETING:
DO MARKETING TRADICIONAL  
AO MARKETING DIGITAL

O marketing pode ser definido como 
uma função organizacional e um 
conjunto de processos que têm como 
objetivo criar, comunicar e entregar 
valor aos consumidores, clientes, 
parceiros e à sociedade em geral 
(American Marketing Association, 
2013)

INTRODUÇÃO

A função do marketing passa por desenvolver um conjun-
to de atividades de forma integrada para criar, comunicar 
e entregar valor aos consumidores. Uma forma tradicio-
nal de descrever este conjunto de atividades é através do 
marketing-mix (ou composto de marketing), isto é, um 
conjunto de ferramentas que as organizações utilizam 
para atingirem os seus objetivos de marketing. De acordo 
com McCarthy (Kotler e Keller, 2006), estas ferramentas 
podem ser agrupadas em quatro grupos distintos, deno-
minados os 4 «P» do marketing: produto, preço, promo-
ção (comunicação) e ponto de venda (distribuição).
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esta mudança de paradigma – mais centralidade nos 
clientes do que nos produtos – o marketing assume 
uma vertente estratégica, marcando o nascimento do 
Marketing 2.0.

O Marketing 2.0 surge como resultado da proliferação 
das tecnologias de informação e da Internet. A compu-
tação em rede permitiu mais interações entre as pessoas 
e facilitou a partilha de informação. Tornou a informação 
omnipresente cada vez menos escassa, permitindo que 
as pessoas estivessem cada vez mais bem informadas. 
Para responder a este novo ambiente, os profissionais 
de marketing expandiram o conceito de marketing para 
se centrar nas emoções humanas, surgindo novos con-
ceitos como marketing emocional, marketing experien-
cial e património da marca (Kotler et al., 2010). Passa-se 
do domínio da razão (em que o público-alvo é a mente 
do cliente) para o domínio do coração. Assiste-se a uma 
mudança da gestão do cliente para a gestão da marca.

Como consequência da crescente preocupação com o 
bem-estar da humanidade, o marketing deixou de se 
centrar exclusivamente no cliente para se preocupar 

Do Marketing 1.0 ao Marketing 3.0

Esta classificação das ferramentas do marketing-mix 
nasce num contexto do primado da manufatura (déca-
das de 1950-1960), em que a função-chave do marke-
ting era dar origem a uma procura pelos produtos. Trata-
-se do chamado Marketing 1.0, cuja abordagem estava 
inerente à gestão do produto. O choque petrolífero de 
1970 leva a uma retração das economias ocidentais e 
conduz à necessidade de estimular a procura, a qual era 
escassa. O modelo dos 4 «P» revela-se insuficiente para 
provocar um aumento da procura e novos «P» são acres-
centados aos 4 «P» originais: pessoas, processos, prova 
física, opinião pública e poder político (Kotler, Kartajaya 
e Setiwan, 2010). Todavia, o modelo clássico do Marke-
ting 1.0 mantém-se tático na sua natureza.

A mudança de paradigma verifica-se quando se decide 
substituir o produto pelo cliente em todas as compo-
nentes fundamentais das atividades de marketing, as-
sistindo-se, assim, à substituição da gestão do produto 
pela gestão do cliente, a qual inclui estratégias como a 
segmentação, targeting e posicionamento (STP). Com 

produto
���

MARKETING 1.0 MARKETING 2.0 MARKETING 3.0

GRANDE QUALIDADE

�����

������������������� ������������������
����� ��
�	����������
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���� Feedback reativo: que se traduz num clique, adesão a 
um jogo on-line, download de uma aplicação ou con-
teúdo da marca, preenchimento de um formulário, etc.

����Feedback pró-ativo: atividades desenvolvidas pelo con-
sumidor (produção e/ou transformação de conteúdos) 
em reação a atividades das marcas (por exemplo, cria-
ção de uma petição a contestar o tom de um anúncio).

����Criação de conteúdos pessoais: criação de conteúdos 
pessoais independentemente de qualquer campanha 
ou ação da marca (por exemplo, criação de uma pági-
na pessoal numa comunidade virtual).

Apesar desta evolução do marketing para uma aborda-
gem aos consumidores como seres humanos completos, 

com a responsabilidade social, o que conduz a uma 
nova fase de evolução: o Marketing 3.0. A força motriz 
por detrás do Marketing 3.0 é, como salientam Kotler et 
al. (2010), a tecnologia de nova vaga, a qual é compos-
ta por três grandes forças: computadores e telemóveis 
baratos, Internet a baixo custo e código fonte aberto. 
Esta tecnologia permite aos indivíduos expressarem-se 
e colaborarem uns com os outros, naquilo a que vulgar-
mente se denomina era da participação. Nesta era da 
participação as pessoas criam notícias, ideias e entrete-
nimento da mesma forma que as consomem, o que lhes 
permite passarem de consumidores a «prosumidores», 
isto é, serem, em simultâneo, produtores e consumido-
res de informação. Esta interação entre os consumido-
res e a marca desenvolve-se a três níveis (Dionísio, Ro-
drigues, Canhoto, Nunes e Faria, 2011):

T
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o Marketing 1.0 e 2.0 continuam a possuir alguma rele-
vância dado que, como referem Kotler et al. (2010), o ob-
jetivo do marketing continua a ser o desenvolvimento da 
segmentação, a escolha do segmento-alvo, a definição 
do posicionamento (STP) e dos 4 «P» e a construção de 
uma marca em torno do produto. De igual modo, Domi-
nici (2009) salienta que a capacidade adaptativa dos 4 
«P» permite a sua aplicação em contextos competitivos 
que são significativamente diferentes daqueles para os 
quais foram criados.

A EVOLUÇÃO DA COMUNICAÇÃO DE 
MARKETING 
Sem dúvida que esta evolução do marketing apenas é 
possível devido à própria evolução da Internet. Na sua 
fase inicial, conhecida como Web 1.0, a Internet resu-
mia-se a uma plataforma para colocar informação, não 
existindo qualquer interação com o utilizador. Nesta 
fase o consumidor é passivo, consome a informação que 
lhe é apresentada naquele momento.

Nesta era da Web 1.0 a comunicação de marketing, isto 
é, o meio pelo qual as empresas procuram informar, 
persuadir e lembrar os consumidores, direta ou indi-
retamente, sobre os produtos e serviços que comercia-
lizam, está assente nas ferramentas de marketing tra-
dicional preconizadas no modelo dos 4 «P». Segundo 
Kotler e Keller (2006), essas ferramentas (mix de co-
municação) podem ser consubstanciadas em seis for-
mas essenciais de comunicação (Kotler e Keller, 2006; 
Kotler, 2013):

1. Propaganda: qualquer forma paga de apresentação 
e promoção não pessoais de ideias, mercadorias ou ser-
viços por um anunciante identificado, como anúncios 
impressos e teledifundidos, embalagem, filmes, livros 
e brochuras, fotografias, catálogos, anúncios, cartazes.

2. Promoção de vendas: uma variedade de incentivos 
de curto prazo para estimular a experimentação ou a 
compra de um produto ou serviço, como concursos, pré-
mios e ofertas, amostras, feiras e mercados, demonstra-
ções, cupões, descontos, financiamento.

T
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3. Relações públicas e assessoria de imprensa: uma 
variedade de programas elaborados para promover ou 
proteger a imagem de uma empresa ou dos seus produ-
tos como, por exemplo, notícias de imprensa, conferên-
cias, seminários, relatórios anuais, doações de carida-
de, patrocínios, eventos.

4. Vendas pessoais: interação pessoal (cara a cara) com 
um ou mais compradores potenciais com o objetivo de 
apresentar produtos ou serviços, responder a perguntas 
e recolher pedidos de compra. Por exemplo, apresenta-
ções de vendas, reuniões de vendas, programas de in-
centivo, amostras, feiras e mercados.

5. Marketing direto: utilização de correio, telefone, 
fax, correio eletrónico (e-mail) ou Internet para comu-
nicar diretamente com clientes específicos e potenciais 
ou solicitar-lhes uma resposta direta. Salientam-se os 
catálogos, ofertas pelo correio, televendas, vendas pela 
televisão, faxes.

A mudança de um ambiente estático para um ambiente 
on-line mais dinâmico, associado a um aumento de ve-
locidade e à facilidade de utilização de diversas aplica-
ções, conduzem ao nascimento da Web 2.0. Assiste-se a 
um aumento significativo dos conteúdos existentes na 
Internet, em que a colaboração passa a ser a palavra de 
ordem.

Ao assumir-se como um espaço de negócios privilegia-
do, a Web 2.0 vem alterar por completo muitos dos con-
ceitos que definem os 4 «P» do marketing tradicional. 
De uma relação vertical entre empresa e consumidores 
passa-se para uma relação horizontal em que os consu-
midores acreditam mais uns nos outros do que nas em-
presas. A ascensão dos media sociais é simplesmente 
um reflexo da migração da confiança dos consumidores 
das empresas para outros consumidores. À luz desta 
nova realidade e do poder crescente do consumidor, al-
guns autores acrescentam um quinto «P», de Participa-
ção, aos tradicionais 4 «P» do marketing-mix.

O Marketing Digital

Esta revolução digital, incluindo as comunicações mó-
veis, jogos interativos on-line, criação e transmissão de 
vídeo através da Internet, televisão interativa, widgets, 
rádio digital, podcasts, redes sociais, blogues, códigos 
QR, etc., conduziram, de forma dramática, à forma como 

os consumidores interagem com as marcas (on-line e 
off-line), assim como uns com os outros (Quinton, 2013).

O marketing digital assume-se como uma ferramenta 
essencial para promover produtos e serviços utilizan-
do os canais de distribuição digitais atrás referencia-
dos. Canais como as redes sociais e blogues permitem 
aos consumidores acederem a um grande público com 
quem partilhar as suas opiniões e análises de produtos. 
Através destes canais, os consumidores podem ter um 
forte impacto sobre a venda e posicionamento dos pro-
dutos (Smith, 2011).

A Web 2.0 torna obsoletas as tradicionais ferramentas 
de comunicação de marketing dado que estas são unidi-
recionais (um para muitos) e formatadas para um merca-
do em que o consumidor não tem poder. As modalidades 
de comunicação que têm a Internet como base de divul-
gação proporcionam às empresas uma grande oportuni-
dade e, ao mesmo tempo, uma grande ameaça, uma vez 
que não há como controlar o conteúdo das mensagens. 
Na Internet as informações circulam livremente entre a 
empresa, o cliente e a sociedade, em todos e sentidos e 
com conteúdos diversos. A situação clássica, na qual a 
empresa era a única emissora da mensagem e o cliente 
o único recetor, ficou agora ultrapassada, pois qualquer 
uma das três partes pode ser emissora e recetora de 
mensagens de grande amplitude (Ogden e Crescitelli, 
2008).

Numa ótica de comunicação integrada de marketing os 
meios digitais vieram potenciar, sobretudo, a interativi-
dade e a imersão dos públicos de comunicação com as 
marcas. Independentemente da discussão do papel da 
Internet no mix de meios (substitutivo, complementar, 
suplementar), a realidade tem vindo a demonstrar que 
os meios digitais produzem um efeito sinérgico, contri-
buindo para e beneficiando da ação dos restantes media 
(Dionísio et al., 2011).

T
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O marketing digital tem como objetivo usar o poder da 
Internet para realizar um novo tipo de comunicação e de 
relacionamento com os consumidores (marketing inte-
rativo), no qual o relacionamento é bidirecional, isto é, 
o consumidor não é passivo mas ativo ao longo do pro-
cesso.

O marketing digital oferece algumas vantagens em rela-
ção ao marketing tradicional, designadamente (Dionísio 
et al., 2011):

����Mais agilidade: o marketing e a propaganda tradicio-
nais exigem grande investimento de tempo antes da 
veiculação.

����Baixo custo: o espaço de propaganda na Internet é re-
lativamente mais barato e o custo de atualização de um 

anúncio numa página Web também é relativamente bai-
xo, permitindo que os anúncios estejam sempre atuais.

����Formas múltiplas de mensuração: análise de click-
-through, com a mensuração da receita de vendas e 
do custo «por clique».

����Marketing um a um: maior grau de personalização. 
Os clientes podem receber tratamento diferenciado 
com base nas suas caraterísticas e preferências indi-
viduais.

���� Informação sobre clientes: é fácil obter informações 
sobre clientes à medida que estes utilizam a Internet.

����Distribuição ilimitada da informação: não há limites 
temporais ou geográficos de acesso à Internet.

����Aumento do número de utilizadores: a utilização da 
Internet está a aumentar rapidamente, verificando-se 
migração de pessoas que antes só assistiam à televisão.

A proliferação de canais digitais criou novos desafios 
para os profissionais de marketing, com os consumido-
res a interagirem com as organizações de forma muito 
diferente do que faziam anteriormente. De modo a ob-
terem uma perspetiva ampla e profunda das expetati-
vas do cliente, do seu comportamento e satisfação, os 
profissionais de marketing devem controlar todos estes 
canais para obterem uma imagem real das tendências 
de comportamento dos clientes, as taxas de resposta, a 
eficácia da campanha e os objetivos de sucesso de mar-
keting (Casaca e Pimenta da Gama, 2014). Estamos pe-
rante um novo paradigma que requer novas abordagens 
e capacidades diferentes que não existiam até hoje. As 
mudanças tecnológicas estão a criar um novo tipo de 
disciplina de marketing e um novo tipo de CMO (Chief 
Marketing Officer).
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COMÉRCIO 
ELETRÓNICO: 
VANTAGENS E 
ARMADILHAS
Autor: João Alberto Catalão, Especialista em Vendas e Negociação
Co-fundador e Partner do INV – Instituto de Negociação e Vendas
Fotos/Ilustrações: Opticreative

adicionar ao carrinho
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Comércio eletrónico ou e-commerce pode traduzir-se, 
de forma simplista, como todas as atividades económi-
cas que ocorrem em ambiente on-line.

As áreas de abrangência deste formato de negócio são 
imensas e evoluem exponencialmente! 

Aparentemente, toda e qualquer tipologia de negócio 
poderá usufruir da dinâmica do comércio eletrónico. 
Poucas inovações surgiram no mercado com tanto im-
pacto social e potencial como o comércio eletrónico!

Esta verdadeira revolução tecnológica global proporcio-
na, a todos nós, uma imensa variedade de possibilidades 
e de recursos, seja através de interações B2B (business 
to business), transações eletrónicas entre organizações 
como, por exemplo, os portais de compras do Estado; 

seja através de transações eletrónicas B2C (business to 
consumer), transações eletrónicas entre organizações 
e consumidores como, por exemplo, as lojas on-line da 
Wook, Fnac, Amazon, Continente, etc.; seja ainda atra-
vés de transações eletrónicas C2C (consumer to consu-
mer), transações entre consumidores como, por exem-
plo, o eBay.

Existe já muita informação sobre as vantagens e os desa-
fios inerentes a uma presença on-line. A nossa partilha 
de ideias, reflexões e dicas tem como propósito eviden-
ciar não só as vantagens decorrentes da dinamização 
de negócios numa rede sem fronteiras, sem horários de 
abertura/fecho, folgas ou greves, mas também cons-
ciencializar para as oportunidades decorrentes e, com-
plementarmente, alertar para as armadilhas que podem 
comprometer a eficácia de uma operação on-line.

Comecemos pelas vantagens 
e benefícios do comércio 
eletrónico do ponto de vista  
do cliente:

����Facilidade em aceder a ofertas de produtos/ 
/serviços 365 dias por ano, 24 horas por 
dia, onde e quando entender e sem filas de 
espera (a conveniência proporcionada pelo 
comércio eletrónico tem sido a caraterística 
mais valorizada pelos seus utilizadores).

����Obtenção rápida e grátis de informação glo-
bal sobre produtos e serviços.

����Facilidade em comparar oferta e preços de 
produtos/serviços.

����Possibilidade de acesso a ofertas/promo-
ções personalizadas.

����Dispensa a utilização de dinheiro físico.
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Vantagens e benefícios do 
comércio eletrónico do ponto  
de vista da empresa que vende:

����Facilidade em publicitar/promover/vender 
produtos/serviços sem limitações geográfi-
cas.  

����Possibilidade de as pequenas empresas 
competirem com as grandes empresas no 
mercado global. 

����Possibilidade de apresentar/promover/ven-
der uma grande variedade de produtos/ser-
viços.

����Aumento da eficiência de comercialização 
de produtos/serviços através de uma cadeia 
de fornecimento interligada com os siste-
mas de comércio eletrónico tornando as 
operações mais baratas, mais rápidas e mais 
transparentes.

����Possibilidade de interagir com os clientes e 
de lhes poder proporcionar ofertas/promo-
ções de forma personalizada.

����Facilidade em monitorizar os comportamen-
tos dos consumidores.

����Possibilidade de operacionalizar negócios 
globais sem estruturas físicas. 

����Possibilidade de usufruir de um formato de 
interação com o mercado simples de imple-
mentar e com custos reduzidos.

����Possibilidade de gerir encomendas de forma 
automática.

����Possibilidade de otimizar a gestão de stocks.

����Redução de custos em pessoal.

����Eliminação rápida de stocks devido ao aces-
so imediato ao mercado global e à possibili-
dade em agilizar ofertas promocionais per-
sonalizadas.

����Possibilidade de ativação de ações de mar-
keting direto (one to one).

����Possibilidade de proporcionar ao consumi-
dor comodidade e liberdade de escolha.

T
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Desvantagens do ponto de vista 
do consumidor:
����Insegurança. Possibilidade de fraudes.

����Impossibilidade de tocar, sentir ou experimentar a 
qualidade dos produtos/serviços e a idoneidade do 
fornecedor antes da concretização da transação.

����Privacidade. Acesso a informação pessoal.

����Ausência de contacto físico entre comprador e vende-
dor (serviço personalizado de atendimento/aconse-
lhamento).

����Dificuldades logísticas no processo de devoluções.

����Excesso de oferta disponível.

����Impossibilidade de acesso imediato ao produto na 
maioria das transações.

����Exigência de equipamentos eletrónicos e dependên-
cia da disponibilidade de acesso à Internet.

����Multiplicidade de regulamentos de taxação que não 
está clara em relação às taxas a aplicar às transações 
efetuadas através do comércio eletrónico, podendo 
provocar custos acrescidos, especialmente nos casos 
em que comprador e vendedor se encontram em países 
diferentes, sujeitos a regulamentos fiscais distintos.

Desvantagens do ponto de vista 
do vendedor:
����Insegurança. Possibilidade de fraudes.

����Exigência de equipamentos e competências técnicas 
comerciais diferenciadas e/ou complementares.

����Multiplicidade de regulamentos de taxação que não 
está clara em relação às taxas a aplicar às transações 
efetuadas através do comércio eletrónico, podendo 
provocar custos acrescidos, especialmente nos casos 
em que comprador e vendedor se encontram em países 
diferentes, sujeitos a regulamentos fiscais distintos.

����Possibilidades de bugs informáticos que comprome-
tam as transações.

����Concorrência global.

����Dificuldade acrescida de fidelização de clientes.

����Insegurança provocada pela possibilidade de ataques 
de hackers.
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Em conclusão

O comércio eletrónico é mais do que uma oportunida-
de para todos, quer se trate de marcas, distribuidores, 
industriais ou retalhistas, sobretudo porque permite 
que as empresas comuniquem e interajam diretamen-
te com os seus clientes e público-alvo, potenciando 
resultados.

Então, que ARMADILHAS podem comprome-
ter o sucesso no comércio eletrónico?

1. CONTEXTO

Em primeiro lugar, não saber interpretar e agir eficaz-
mente no atual contexto!

Vivemos um contexto em que os consumidores estão 
claramente mais informados e mais exigentes do que 
nunca. Querem tudo, aqui e agora, e de preferência pa-
gando muito pouco. Sabem exatamente o que querem e 
onde o encontrar ao melhor preço possível. 

Esta revolução digital não veio apenas trazer um maior 
domínio do fator preço aos consumidores. Estes pro- 
curam também experiências de compra únicas.

Os consumidores querem decidir bem, o que está para 
além da aquisição/serviço em si. O comércio eletróni-
co já não é percecionado pelo consumidor como um 
simples processo de escolher, comprar e pagar algo 
disponível na Internet. Promover/vender na Internet 
exige cada vez mais capacidades acrescidas para sa-
tisfazer e proporcionar verdadeiras experiências ricas 
em conteúdo e em significado para o consumidor.

2. CONTEÚDO E SIGNIFICADO

Conteúdo e significado tornam-se cada 
vez mais as peças-chave em qualquer 
abordagem on-line.

Existem sete questões fundamentais que devemos colo-
car a nós próprios relativas ao conteúdo e ao significado 
daquilo que oferecemos ao mercado:

1. Os destinatários da nossa oferta de produtos/servi-
ços vão conseguir perceber rapidamente o que fa-
zemos?  

2. Vão perceber rapidamente o valor daquilo que lhes 
queremos proporcionar?  

3. Têm facilidade e interesse em navegar na nossa pla-
taforma digital?  

4. Existem benefícios evidentes e diferenciadores para 
conhecer/comprar o que propomos? 

5. Somos rápidos eficazes a renovar as mensagens que 
comunicamos? 

6. Os nossos conteúdos estão a melhorar os rankings 
nos motores de busca, impulsionando as recomen-
dações nas redes sociais?

7. Possuímos e evidenciamos garantias de qualidade 
da oferta, segurança nos pagamentos, gestão logís-
tica e eficaz das encomendas, bem como das opi-
niões, sugestões e reclamações?

3. INTERAÇÃO. A ERA  
DA RECOMENDAÇÃO

O consumidor não quer ser mero recetor de 
mensagens. Ele quer interagir on-line e va-
loriza especialmente a recomendação de ou-
tras pessoas que são significativas para si.

Os consumidores estão cada vez mais abertos a diferen-
tes propostas e tipos de mensagens desde que percecio-
nem que são em seu benefício. São, simultaneamente, 
pragmáticos e inteligentes, e esperam do comércio ele-
trónico experiências adaptadas às suas preferências e 
estilos de vida.

Quem insistir em enviar mensagens massificadas e im-
pessoais vai decerto perder a atenção dos seus clientes. 
Seja pelo spam, pela indiferença ou até pela irritação 
causada no cliente, quem o fizer vai perder eficácia no 
seu desempenho on-line. A Lei da Relevância no Digital 
2.0 assim o determina.
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4. CONVENIÊNCIA 

Assegurar conveniência é fundamental!

 
Todos nós, enquanto consumidores, queremos fazer com-
pras da forma mais agradável e conveniente possível.  

O comércio eletrónico tem o seu sucesso fatalmente 
comprometido se não proporcionar conveniência. Vive-
mos vidas ocupadas, criámos expetativas de que através 
da Internet vamos usufruir da capacidade de encontrar 
e comprar algo em qualquer lugar e a qualquer hora. Te-
mos poder para encontrar alternativas. 

5. SEGURANÇA E PRIVACIDADE

Os sistemas de pagamento inteligentes são determinan-
tes para o sucesso de qualquer operação na Internet.  
O medo de fraude está no ar! Será uma armadilha muito 
perigosa não encarar este aspeto com muito cuidado, 
perspicácia e destreza.

Os consumidores não estão muito à vontade com o facto 
de terem que disponibilizar dados pessoais e financei-
ros. Temos que ser capazes de reduzir ao mínimo estas 
�T�V�I�S�G�Y�T�E�¨�¶�I�W��������

6. SUPORTE E COMPETÊNCIA TÉCNICA 

O comércio eletrónico exige conhecimentos e infraes-
truturas capazes de garantirem:

a) Escalabilidade da plataforma: website bem desenvol-
vido para suportar a gestão eficaz do negócio. 

b) Logística reversa expandida: as infraestruturas de um 
negócio on-line têm que ser extremamente eficazes. Em 
qualquer formato de comércio, o pormenor é fundamen-
tal. No comércio eletrónico, devido à oferta alargada de 
opções à distância de um clique, todos os pormenores 
assumem uma dimensão muito crítica. 

c) Manutenção constante. Quem iniciar um negócio de 
e-commerce deve estar pronto para fazer mudanças e 
evoluções constantes para permanecer compatível. En-
quanto a tecnologia cresce, os sistemas que oferecem 
suporte têm que estar devidamente atualizados ou ser 
substituídos, caso necessário. 

Recomendações finais

Considerando,

... que o comércio eletrónico é, acima de tudo, a melhor 
forma de acesso ao mercado global, independentemen-
te da dimensão da empresa que o desenvolve;

... que a conveniência é um fator muito valorizado;

... que o mundo está cada vez mais ligado;

o comércio eletrónico não deve ser considerado uma 
opção ou um novo canal, mas parte integrante do 
comércio. O seu foco é o cliente! O importante não é 
só captar a atenção ou adquirir clientes, mas cativar, 
seduzir e entreter. Para tal, o grande desafio decorre 
da capacidade de obter uma plataforma tecnológica 
eficaz e segura, integrada com uma gestão pró-ativa 
e eficaz.

Aproveitar as potencialidades deste novo paradigma 
exige, acima de tudo, elevada competência para saber 
promover: CONTEÚDO, DIFERENCIAÇÃO e CONECTIVI-
DADE.

Quem não acompanha os novos tempos, vai 
com o tempo...

T
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AS TIC COMO 
CATALISADOR PARA 
A MUDANÇA E FATOR 
DIFERENCIADOR
Autor: Carlos Brito, diretor de Serviços de Sistema de Informação do IEFP, I.P.
Fotos: IEFP, I.P.

A s tecnologias e sistemas de informação são es-
senciais para o sucesso das organizações, exi-
gindo-se atualmente uma espécie de quadratu-

ra do círculo: fazer mais, melhor e mais rápido, com os 
mesmos ou menores recursos, mas gastando menos, é 
este o novo paradigma.

Nas grandes organizações, como é o caso do Instituto 
do Emprego e Formação Profissional (IEFP, I.P.), os sis-
temas de informação caraterizam-se por um extenso 

parque aplicacional, desintegrado entre si, recorrendo a 
diferentes tecnologias para a sua implementação. 

As fundações para um bom desempenho de uma orga-
nização dependem de um estreito alinhamento entre 
os objetivos/necessidades do negócio e as capacidades 
dos sistemas/tecnologias de informação. Para alcançar 
este objetivo, grande parte das organizações usa uma 
lógica simples. Primeiro, a gestão define a orientação da 
estratégia; depois, a área dos sistemas de informação, 
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preferencialmente em conjunto com os responsáveis do 
negócio, concebe um conjunto de soluções tecnológi-
cas para suportar a iniciativa. Finalmente, a área dos 
sistemas de informação entrega as aplicações, dados e 
infraestruturas tecnológicas para implementar as solu-
ções. O processo recomeça sempre que a gestão define 
outra iniciativa estratégica. Este processo apresenta 
pelo menos três inconvenientes. 

Primeiro, muitas vezes a estratégia não é suficiente-
mente clara para ser devidamente operacionalizada. 
Generalidades como «a importância de criar sinergias» 
ou «estar mais próximo do cidadão» são difíceis de im-
plementar, levando a que se criem soluções pontuais 
ao invés de se criarem verdadeiras capacidades ao nível 
dos sistemas de informação.

Segundo, mesmo que a estratégia seja suficientemen-
te clara, a organização não a implementa como um 

conjunto integrado de soluções. Cada iniciativa estra-
tégica resulta numa solução ao nível dos sistemas de 
informação separada, implementada numa tecnologia 
diferente. 

Terceiro, como os sistemas de informação estão em 
modo reativo à última iniciativa estratégica, são sempre 
um ponto de constrangimento, ou seja, a área dos sis-
temas de informação nunca passa a ser um ativo ver-
dadeiramente catalisador das futuras oportunidades 
estratégicas.

A informação da organização, um dos ativos mais impor-
tantes, está frequentemente retalhada e dispersa por 
vários sistemas de informação, sendo comum encon-
trar-se na organização o mesmo tipo de informação com 
formatos e regras distintas em cada um dos sistemas. 

�d Carlos Brito, diretor de Serviços de Sistema de Informação do IEFP, I.P.
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Quanto maior for a redundância dos dados, maior o ris-
co de estes se encontrarem inconsistentes, o que pode 
resultar em problemas operacionais graves. Por outro 
lado, tal leva a que os processos de sincronização se-
jam mais complexos e mais pesados, podendo consu-
mir recursos significativos sem, no entanto, conseguir 
garantir a correção dos dados em todos os instantes. 
Também é comum que se extraiam dados dos silos para 
agregarem informação de múltiplos sistemas num data 
warehouse. Porém, em muitos casos o data warehouse 
não oferece informação em tempo real.

O IEFP, I.P. enfrenta atualmente um conjunto de mu-
danças sociais, estruturais e culturais que o colocam 
perante grandes desafios e sujeito a uma pressão para 

a mudança e modernização. Neste sentido, o IEFP, I.P. 
sentiu a necessidade de diagnosticar a sua situação em 
termos dos sistemas de informação e de delinear um 
plano estratégico para o seu desenvolvimento que per-
mita, da melhor maneira, suportar e ser mesmo a faísca 
que despoleta toda uma mudança na forma de estar e 
de operar da organização.

O IEFP, I.P. deve ser percecionado como o motor do em-
prego e da formação profissional em Portugal. Neste con-
texto, foi definido um plano estratégico para as tecnolo-
gias de informação para o período 2016-2018. O que se 
pretende é definir um trilho e um rumo nesta área e, para 
tal, importa que fique clara a missão, visão e os valores e 
que os colaboradores se revejam nestes princípios.
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Missão: prover soluções de TIC eficazes e inovadoras 
alinhadas à estratégia do IEFP, I.P.

Visão: ser reconhecida pela excelência dos seus servi-
ços e como área estratégica de suporte do IEFP, I.P.

Valores

����Compromisso – compromisso e responsabilidade pe-
las tarefas e resultados esperados.

����Cooperação – fomentar processos de colaboração de 
forma a atingir os objetivos comuns. 

����Credibilidade – atuar de forma a transmitir confiança 
pelos serviços e informações prestadas, estando apto 
a justificar e a responder pelas ações praticadas. 

����Ética – honestidade, integridade e imparcialidade em 
todas as ações e relações.  

����Inovação e Qualidade – promover soluções e serviços 
que introduzam novas ideias e conceitos, contribuin-
do para o ganho de produtividade e qualidade dos ser-
viços. Prezar pela excelência dos serviços prestados, 
trabalhando para exceder as expetativas.

����Motivação – interesse e entusiasmo em busca dos re-
sultados esperados.  

Os sistemas de informação do IEFP, I.P devem contribuir 
para a mudança do foco e atividades, do plano opera-
cional para o estratégico. O foco principal será nas 
pessoas, no aumento da qualidade do serviço prestado, 
quer na sua eficiência e comunicação, quer no seu con-
teúdo e transparência, por forma a potenciar o IEFP, I.P 
de soluções adequadas às necessidades dos cidadãos e 
entidades empregadoras.

Existem quatro grandes eixos de mudança que susten-
tam e orientam a seleção das iniciativas para a transfor-
mação e que são decisivos na visão estratégica.

Modernização Administrativa, na sua adaptação às 
medidas do emprego e formação profissional e todas 
as orientações sobre a modernização da Administração 
Pública.

Qualidade dos Serviços ao Cidadão, com reflexo na me-
lhoria do nível do serviço prestado, aumento do número 
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de serviços/apoios e maior rapidez na execução dos 
serviços e resposta aos seus stakeholders.

Racionalização de Custos, na vertente da otimização 
dos custos de TI, dos custos globais de operação e 
sustentar um aumento permanente do rácio custo/ 
/valor da utilização de IT.

Green IT, desenvolver a consciência ambiental, redu-
zir o impacto da atividade do IEFP, I.P. no ambiente e 
fomentar a utilização racional dos recursos.

PLANO ESTRATÉGICO – GRANDES 
LINHAS DA MUDANÇA
As principais propostas de ação assentam em dois 
vetores:

Infraestruturas  – definição e desenvolvimento de 
processos de gestão de infraestruturas e ferramen-
tas de suporte a essa gestão para permitir a melhoria 
da infraestrutura de sistemas de informação e tem-
pos de resposta dos serviços responsáveis pela infor-
mática.

Processos – desenvolvimento de iniciativas que per-
mitam melhorar a qualidade dos serviços prestados 
aos cidadãos e entidades empregadoras. Os serviços 
de TI devem permitir ao IEFP, I.P possuir maior agi-
lidade na execução dos processos e manter um ele-
vado controlo sobre os dados de negócio existentes.

Qualquer sistema será tão útil quanto os colaborado-
res do IEFP, I.P. e utentes sentirem que é o seu siste-
ma. Assim, é essencial garantir:

���� Envolvimento/Mobilização.

���� Usabilidade/Utilização.

���� Responsabilização/Prestação de contas.

Os sistemas de informação existentes têm cerca 
de 15 anos e encontram-se desenvolvidos em fer-
ramentas desadequadas aos dias de hoje. Apresen-
tam cada vez mais constrangimentos e lacunas ao 
nível das funcionalidades e maiores dificuldades de 
adaptação às novas necessidades. Torna-se neces-
sário desenvolver um novo sistema de informação 

T

|19revista Dirigir &Formar  n.º 12

AS TIC COMO CATALISADOR PARA A MUDANÇA E FATOR DIFERENCIADOR



que possibilite ao IEFP, I.P. uma maior agilidade na 
implementação das políticas de emprego e formação 
profissional:

����Facilitar a aproximação e prestar um melhor serviço 
público aos cidadãos.

����Integrar os vários sistemas de informação num único 
sistema de informação.

����Este novo sistema substituirá os atuais sistemas.

O novo sistema de informação integrado de emprego 
e formação deverá conseguir atingir os seguintes ob-
jetivos:

����Melhor serviço para o cidadão através da disponibili-
dade de mais funcionalidades, maior abrangência a 
nível de plataformas e utilização mais amigável. 

����Imagem de excelência para o IEFP, I.P. na Administra-
ção Pública portuguesa.

����Menores custos de operacionalização e gestão da pla-
taforma.

����Melhor segurança e rastreabilidade da informação. 

����Menores custos para o desenvolvimento de novas fun-
cionalidades.

«O caminho faz-se caminhando», como diria Fernando 
Pessoa. 

Faz-se caminhando porque não há caminho, porque 
este só se faz ao caminhar, palavras sábias de António 
Machado, poeta espanhol.

Este é o nosso tempo para iniciar um novo caminho, 
que será seguramente difícil mas essencial para que 
o IEFP, I.P. esteja mais próximo do cidadão e seja reco-
nhecido como entidade de excelência na Administra-
ção Pública.

�d Equipa do Departamento de Informática do IEFP, I.P.
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ECONOMIA DIGITAL 
«TRAZER AS EMPRESAS 
PARA O SÉCULO XXI»
Por: Teresa Souto, jornalista
Fotos: cedidas pelo entrevistado

Apenas 30% das empresas portuguesas 
têm uma presença on-line. Isto significa, 
como afirma Alexandre Nilo Fonseca, 
presidente da ACEPI, que as restantes 
estão excluídas das oportunidades da 
economia digital. Pelos parâmetros 
atuais, o mesmo é dizer que pura e 
simplesmente «não existem». Com 
a Europa a registar em 2015, no seu 
conjunto, vendas on-line de 500 mil 
milhões de euros, o grande desafio passa, 
em seu entender, por fazer entrar essas 
empresas no século XXI

Utilizadores portugueses em alta, 
empresas nem tanto
A ACEPI – Associação da Economia Digital prevê que, 
em 2020, 85% dos portugueses sejam utilizadores de 
Internet. Hoje já não se está longe desse número: 70% 
dos portugueses navegam pelo mundo digital e, destes, 
perto de metade já faz compras on-line. Com efeito, em 
2015 cerca de três milhões de portugueses adquiriram 
bens e serviços em lojas eletrónicas num valor global de 
3 mil milhões de euros, ou seja, em números redondos, 
mil euros por cada comprador. 

Embora esta média esteja aquém da de outros países 
(como o Reino Unido, com 2500 euros por comprador), 
Alexandre Fonseca considera estes dados razoáveis. 
Preocupante neste campo é um outro fator: se do lado dos 
utilizadores se pode dizer que o comércio eletrónico já é 
uma realidade em Portugal, do lado das empresas esta-
mos muito longe de o poder afirmar. Refira-se que, entre 
os três milhões de portugueses que compraram on-line, 
pelo menos metade fê-lo em plataformas estrangeiras.  

«Em Portugal apenas 30% das empresas, repito, apenas 
30% das empresas, têm uma presença on-line. Ou seja, 
70% das empresas portuguesas é como se não existis-
sem, não têm presença no mundo digital. Este é um dos 
grandes problemas que, seja uma associação como a 
nossa, seja o Estado português, tem de ter uma preo-
cupação no sentido de trazer para o século XXI estas em-
presas, que ainda vivem no final do século XX», afirma o 
presidente da ACEPI.

É preciso analisar a que se deve, então, esta pouca pe-
netração das empresas portuguesas no mundo digital.  
É exigido um investimento avultado? Os recursos tecno-
lógicos ainda são pouco acessíveis? É um processo com-
pleto? Há negócios em que isso não se justifica?

�c  Alexandre Fonseca — Digital Media Forum Portugal
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A convicção de Alexandre Fonseca é que a situação não 
é essa. Embora salvaguardando as dificuldades que as 
empresas têm sentido nos anos mais recentes, devido 
a um enquadramento político-económico que não tem 
sido favorável à expansão dos negócios e em que mui-
tas tentaram, sobretudo, lutar pela sua sobrevivência, 
o presidente da ACEPI afirma que, atualmente, já se 
pode contar com soluções simples e baratas. «Ter um 
site, ter uma loja on-line, custa entre zero e muito pou-
co. Não é por uma questão financeira. Também não é 
por haver falta de soluções tecnológicas. Há uns anos, 
se uma empresa queria fazer um site era complicado, a 
maior parte das soluções estavam mais pensadas para 
grandes empresas. Hoje, com softwares de faturação, 
com implementação de sites muito barata ou gratuita, 
os domínios oferecidos no primeiro ano, quando a em-
presa é constituída, há uma série de fatores que fazem 
com que, de facto, desculparmo-nos com tecnologia e 
investimento financeiro é um engano.» 

A explicação estará, portanto, em seu entender, na 
falta de conhecimento sobre esta área e numa escas-
sez de competências digitais existente na maioria das 

empresas que formam o tecido empresarial português 
que, como se sabe, é constituído por 95% de peque-
nas e médias empresas (PME), muitas das quais são 
microempresas (têm menos de dez colaboradores). «A 
maior parte dos gestores portugueses não sabe o que é 
o marketing digital e não sabe o que é o comércio ele-
trónico. Não conhecendo as suas potencialidades, como 
se utiliza e como se implementa, com certeza que não o 
faz. Não o fazendo, não está a tirar partido do que são os 
negócios nos dias de hoje.»

«Digitalização» das empresas

Alexandre Fonseca defende, por isso, que é fundamen-
tal, no sentido de inverter esta situação, apostar na 
requalificação dos recursos humanos, aquilo a que o 
presidente da ACEPI chama a «digitalização» das em-
presas. «Tem de haver uma requalificação generalizada 
dos nossos empresários nestas matérias. Suspeito que 
se fizéssemos um cruzamento entre as pessoas que não 
utilizam a Internet e os gestores das microempresas iría-
mos, provavelmente, encontrar uma grande interceção. 

�c  Portugal Internet Week'15
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São pessoas que estão em faixas etárias mais velhas, 
que se calhar até tiveram um nível de formação mais 
baixo e que hoje estão à frente destas microempresas. 
Talvez até sejam utilizadores de Internet, têm um tablet 
ou um smartphone, utilizam o e-mail, mas nunca pensa-
ram como transformar a Internet numa utilização para o 
seu negócio e para lhes trazer mais clientes.»

A requalificação deveria, em seu entender, ser feita em 
dois momentos: numa primeira fase, seria importan-
te sensibilizar a empresa em geral para a necessidade 
de evoluir para o mercado digital («uma indução inicial 
sobre como funciona, para que serve»); numa segunda 
fase, seria necessário dotar de competências digitais 
pelo menos um dos colaboradores, para que pudesse in-
centivar os restantes e dedicar-se à presença on-line da 
empresa. «Há um conjunto de coisas muito simples mas 
que é fundamental serem feitas. E passa por um ganhar 
de competências por parte destes gestores.» 

Existir no mundo digital, estar visível para o comum dos 
utilizadores, não implica, de repente, criar uma estru-
tura – física, humana, tecnológica – e estratégias de 
negócio complicadas que a suportem. Pode traduzir-se, 
sim, em passos tão pequenos como estar em motores 
de busca, ter uma página nas redes sociais ou um site 
com um conjunto de informações básicas (a apresenta-
ção da empresa, dos seus produtos e serviços, a sua lo-
calização/contactos). Em suma, algo que torne possível 
ser encontrada por um utilizador de Internet nos seus 
múltiplos dispositivos eletrónicos (computador, tablet, 
smartphone).

Alexandre Fonseca traça um exemplo sucinto para um 
caso de um restaurante ou cafetaria, que serve almoços 
a pessoas que trabalham nas imediações e cujo menu 
varia diariamente. A disponibilização de informações 
como o horário de funcionamento e a ementa do dia (no 
seu site ou nas redes sociais) «é muito básico, mas pode 
ser bastante útil», servindo de chamariz. Mais tarde, até 
poderá evoluir para um serviço de entregas aos escritó-
rios das proximidades. 

O mesmo se pode dizer de uma pequena pastelaria de 
uma qualquer cidade portuguesa que até não esteja 
muito visível a quem visita a cidade. Se estiver presente 
em motores de busca, se o seu nome constar de aplica-
ções de mapas, usados cada vez mais pelos portugueses 
estejam ou não de viagem, poderá ser encontrada. Caso 
contrário, como refere o presidente da ACEPI, «não 

existe». «Às vezes é só darem-se a conhecer. Quando 
vier a Famalicão, eu estou cá. É aqui que se vendem do-
çarias regionais. O facto de não estarem sequer presen-
�X�I�W�� �I�Q�� �H�M�V�I�X�´�V�M�S�W���� �W�I�� �I�Y�� �Y�W�S�� �S�W�� �W�M�W�X�I�Q�E�W�� �H�I�� �Q�E�T�E�W�� �U�Y�I��
existem hoje, e se estas empresas não estão lá, como as 
encontro?»

A ACEPI é responsável, em conjunto com o Estado por-
tuguês, pelo programa PME Digital, que levou a associa-
ção a todo o país para explicar a pequenos comerciantes 
o que é a Internet e como pode ajudá-los no seu peque-
no negócio. Através deste programa (as informações 
estão disponíveis em www.pmedigital.pt), os pequenos 
empresários podem informar-se sobre soluções digitais 
para os seus negócios, que podem ser adquiridas a pre-
ços mais atrativos que o normal. «Fizemos uma parceria 
com empresas que fizeram preços mais competitivos 
para as PME, desde o acesso à Internet, loja on-line, 
sistema de faturação, ou seja, todo um conjunto de ser-
viços de que uma PME precisa ao nível digital. Fizemos 
também parcerias com mais de 60 associações setoriais 
e regionais para sensibilizar as PME para estas temáti-
cas», explica Alexandre Fonseca.

Outro dado interessante que, segundo Alexandre Fon-
seca, atesta a falta de conhecimento sobre a economia 
digital é o facto de dois terços dos domínios de Internet 
requeridos pelas empesas serem «.pt». Algo que, pelo 
menos visivelmente, as «circunscreve» a um mercado 
nacional. «Têm domínio “.pt” porque têm conteúdos 

�c  Jantar de atribuição dos Prémios ACEPI Navegantes XXI
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em português e são destinados ao mercado português. 
Não têm aspiração a vender para fora. A maioria assume 
isso: que não pensa no mundo como uma oportunidade 
e isso mostra bem a “miopia empresarial” destes gesto-
res, a sua falta de conhecimento.»

Desconexão e exclusão

Portanto, do ponto de vista digital, «a maior parte do 
nosso tecido empresarial está desconectado do resto 
do mundo», o que Alexandre Fonseca entende ser um 
desperdício de oportunidades, tanto mais que os com-
pradores on-line já ultrapassam, globalmente, os mil 
milhões de utilizadores. «Com a Europa temos um es-
paço comercial, de fronteiras abertas que poderia aqui 
ser aproveitado. Não tem barreiras alfandegárias e os 
produtos podem ser transportados por terra, que é mui-
to mais barato. Se eu tenho um mercado que vale mais 
de 500 mil milhões de euros aqui ao lado, porque não 
começar por explorar esse mercado? Essa é uma opor-
tunidade óbvia.»

A outra oportunidade prende-se com o mercado que fala 
português, que é a quinta língua mais utilizada na Inter-
net (depois do inglês, chinês, espanhol e árabe). Neste 
âmbito, «estamos à frente da França, Itália, Alemanha, 
países nórdicos. Comparado com todos esses países, 

nós temos uma oportunidade linguística na Internet que 
muito poucos países têm. Porque não aproveitar isso? 
Porque não construir produtos e serviços que possam 
ser comercializados on-line e que sejam interessantes 
para quem fala a nossa língua?»   

Além de tudo isto, Alexandre Fonseca acentua ainda ou-
tro ponto aliciante no mundo digital no que se refere a 
uma pequena ou média empresa. «Quando vejo um site, 
não consigo saber se é de uma PME: a Internet tem essa 
capacidade de transformar a minha empresa em algo 
muito maior do que realmente é e mais internacional. 
E essa é uma oportunidade que as empresas portugue-
sas têm de aproveitar. Antigamente, se quisesse vender 
noutro mercado tinha de abrir uma subsidiária, ter par-
ceiros, uma distribuição, era tudo muito mais complexo. 
Hoje, com um site posso dar-me a conhecer ao mundo.»

A importância do marketing digital

A presença on-line pode funcionar de formas diferentes 
para as empresas, dependendo do seu ramo de negócio. 
Da mesma forma, o marketing digital, que deve consti-
tuir uma aposta nos dias que correm para os empresá-
rios, não se esgota num propósito de vendas.

Alexandre Fonseca lembra, por exemplo, o caso do setor 
automóvel. Dificilmente compraremos um carro num 
site de comércio eletrónico, mas não há utilizador de 
Internet interessado em adquirir um automóvel que não 
faça on-line a sua preparação para a compra: pesquisa 
os modelos que mais lhe interessam, os que se encon-
tram dentro do orçamento, os acessórios, e faz compa-
rações de todos estes aspetos entre modelos de uma ou 
mais marcas. Ou, caso procure um modelo em segunda 
mão, pesquisa nos sites correspondentes. É um exemplo 
de ROPO – research on-line, purchase off-line, ou seja, 
pesquisar on-line, comprar off-line.

Em suma, neste e noutros casos similares, embora não 
haja uma expetativa de que os negócios se efetivem 
on-line, as empresas não podem ignorar o digital, ten-
do em conta que muitos dos processos de decisão são 
feitos on-line. «É fundamental que uma empresa tenha 
uma estratégia de marketing digital e de comércio ele-
trónico. Mesmo as empresas que não vendem on-line, 
têm de ter uma presença on-line: esta é a diferença en-
tre existir e não existir.»

�e Alexandre Fonseca, Conferência ACEPI Banca e Seguros 2015
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Segundo dados da ACEPI, entre as empresas que aderi-
ram ao digital 70% já faz algum tipo de marketing on-
-line, como o envio de sms ou mail, publicidade em moto-
res de pesquisa, em redes sociais e em sites de terceiros.  

E quando questionada sobre o tema, a maioria diz querer 
aumentar o seu orçamento nesta área, o que significa o 
reconhecimento da sua importância enquanto ferramen-
ta de divulgação de negócios, produtos e serviços. 

O que é a ACEPI?

A ACEPI foi constituída em 2000 e as suas iniciais 
resultam de Associação do Comércio Eletrónico e da 
Publicidade Interativa, designação que entretanto 
foi alterada para Associação da Economia Digital, 
mas a sigla manteve-se. «Nasceu pela vontade de 
um conjunto de entidades, essencialmente lojas on-
-line, empresas ligadas à logística e aos pagamentos 
on-line, bancos, empresas de telecomunicações, que 
acharam que em Portugal era preciso uma organiza-
ção que promovesse a utilização da Internet, não só 
pelos consumidores, mas também pelas empresas. 
E que, de alguma forma, desenvolvesse iniciativas 
como estudos e um programa que validasse a quali-
dade dos sites», explica Alexandre Fonseca. 

Entre os associados contam-se lojas on-line, empre-
sas de pagamentos, logística, serviços de hosting e 

registo de domínios, empresas de media, de teleco-
municações, agências de criatividade digital, mar-
keting, empresas que desenvolvem aplicações ou 
serviços na área da mobilidade. A associação repre-
senta o setor junto do Estado português, da Comis-
são Europeia e de vários grupos de trabalho. E inte-
gra, conjuntamente com o Estado e a DECO, a DNS.
PT, entidade que gere o domínio «.pt». 

Ao longo do ano a associação realiza diversos estudos 
sobre comércio eletrónico e a economia digital. Entre 
estes conta-se o «Barómetro do Comércio Eletrónico 
em Portugal», com divulgação trimestral, e o «Estudo 
sobre a Economia Digital», que é efetuado anualmen-
te desde 2009. Organiza ainda diversas iniciativas de 
promoção e divulgação da Internet e também de edu-
cação, através de protocolos com universidades, bem 
como conferências, seminários e outros eventos, en-
tre os quais se destaca o Portugal Internet Week. 
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«Confiança Online»

A ACEPI faz também a gestão do «Confiança Online», programa de acreditação a que os sites portugueses se 
podem candidatar no sentido de obter um selo de confiança atribuído pela associação, depois de realizada 
uma auditoria. A presença do selo num site significa que este cumpre a legislação do país, bem como o código 
de conduta associado ao selo de confiança, ou seja, que segue as melhores práticas, observando aspetos como 
privacidade, segurança, proteção de menores e usabilidade. Conjuntamente com o selo «Confiança Online», a 
ACEPI atribui também o selo European Trustmark for eCommerce, o que confere confiança adicional a poten-
ciais clientes europeus. 

Números do mundo

���� ���������Q�M�P���Q�M�P�L�¶�I�W���H�I���T�I�W�W�S�E�W���R�S���Q�Y�R�H�S���Y�W�E�Q���E���-�R�X�I�V�R�I�X���I�Q������������

���� �����%���'�L�M�R�E���ª���S���Q�E�M�S�V���T�E�®�W���I�Q���X�I�V�Q�S�W���H�I���G�S�Q�ª�V�G�M�S���I�P�I�X�V�´�R�M�G�S�����U�Y�E�W�I���X�¤�S���K�V�E�R�H�I���G�S�Q�S���X�S�H�E���E���)�Y�V�S�T�E��

���� �����%���V�I�K�M�¤�S���‚�W�M�E���4�E�G�®�J�M�G�S���N�¢���Y�P�X�V�E�T�E�W�W�S�Y���E���)�Y�V�S�T�E���I�Q���X�I�V�Q�S�W���H�I���G�S�Q�ª�V�G�M�S���I�P�I�X�V�´�R�M�G�S�����2�S�X�I���W�I���U�Y�I���I�Q���E�P�K�Y�R�W��
destes países a penetração da Internet ainda é inferior a 20%.

Números de Portugal
���� ���������	���Y�X�M�P�M�^�E���E���-�R�X�I�V�R�I�X��

���� ���������Q�M�P�L�¶�I�W���J�E�^�I�Q���G�S�Q�T�V�E�W��on-line; destes, 48% compram em sites estrangeiros.

���� ���������	���H�E�W���I�Q�T�V�I�W�E�W���X�«�Q���T�V�I�W�I�R�¨�E��on-line; 10% têm vendas on-line.

���� �����2�E���F�E�R�G�E���I���W�I�K�Y�V�S�W�����E���T�V�I�W�I�R�¨�E���ª���H�I���������	��

���� �����‚�V�I�E�W���I�Q�T�V�I�W�E�V�M�E�M�W���G�S�Q���Q�I�R�S�V���T�V�I�W�I�R�¨�E���R�E���-�R�X�I�V�R�I�X�����M�R�H�»�W�X�V�M�E�����H�M�W�X�V�M�F�Y�M�¨�¤�S���I���V�I�X�E�P�L�S��

���� �����3���G�S�Q�ª�V�G�M�S���&���+�����Z�I�R�H�E�W���H�I���I�Q�T�V�I�W�E�W���E�S���)�W�X�E�H�S�
���X�I�Q���Y�Q���Z�E�P�S�V���Q�Y�M�X�S���W�Y�T�I�V�M�S�V���E�S���V�I�W�X�S���H�E���)�Y�V�S�T�E�����H�I�G�S�V�V�I�R�X�I��
do processo de compras públicas eletrónicas, existente há sete anos. 
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NA PONTA DO DEDO!
(Breve crónica sobre o marketing digital)
Por: João Godinho Soares, engenheiro
Fotos: Opticreative

BACALHAU GRAÚDO

Começou com uma vibração. Antes que se tornasse au-
dível o toque do telemóvel, incomodando os que com 
ele reuniam nesse momento, apressou-se a tirá-lo da 
algibeira e a deslizar sobre ele o dedo. Um gesto a que 
levara algum tempo a habituar-se e que ainda não re-
sultava muito bem, por vezes obrigando-o a repeti-lo. 

«Modernices», como lhes chamava, saudoso dos bons 
e velhos botões. João era assim. Um pouco resisten-
te às inovações tecnológicas, mas com consciência de 
que não valia a pena opor-se-lhes pois eram incontor-
�R�¢�Z�I�M�W���I���X�M�R�L�E�Q���Z�M�R�H�S���T�E�V�E���J�M�G�E�V�����T�S�V���Q�E�M�W���U�Y�I���P�L�I���G�Y�W-
tasse. 
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Olhou para o visor do aparelho. Afinal, era uma men-
sagem de sms1: «Agora, por apenas 5,99€/kg bacalhau 
�K�V�E�»�H�S��������» Proferiu entredentes um impropério e desa-
tou a tocar repetidas vezes com o dedo no visor, voltando 
a colocar o telemóvel no bolso enquanto pensava: «Tem 
de haver uma maneira de evitar isto. Logo já pergunto à 
�.�S�E�R�E���������|�� �*�I�^�� �Y�Q�� �I�W�J�S�V�¨�S�� �T�E�V�E�� �W�I�� �P�M�F�I�V�X�E�V�� �H�S�� �E�W�W�Y�R�X�S�� �¡��
medida que voltava a concentrar-se no trabalho.

Como já vinha acontecendo desde há algum tempo, a 
cena viria a repetir-se nos dias seguintes, com ele a rece-
ber mensagens que só o incomodavam e sempre a recri-
minar-se por se esquecer de pedir à filha que o ensinasse 
a bloquear aquelas «coisas», enquanto apagava os sms 
1 Iniciais de Short Message Service. Tradução: serviço de mensagens curtas. 
Uma ideia do finlandês Matti Makkonen, em 1984. Recebeu, em 2008, o Prémio 
de Inovação, instituído pela revista The Economist. O primeiro sms foi enviado 
a 3 de dezembro de 1992 de um computador pessoal para um telemóvel no 
Reino Unido.

espetando o aparelho com o dedo, qual espada afiada 
que trespassa raivosamente o coração do inimigo. 

É curioso como, hoje em dia, é com um dedo que se co-
manda um sistema, dito digital (porque é construído so-
bre uma matriz de dígitos ou algarismos, numa base bi-
nária, os famosos «0» e «1»). Para os poucos que ainda 
não sabem, recorde-se que o adjetivo «digital» provém 
do latim digitalis, cujo substantivo é digitus, que signifi-
ca literalmente «dedo». Coincidências.

PRIMEIRA ABORDAGEM  
DO «PROBLEMA»
Um dia, após nova cena de engano e vingança digital 
(sim, com o dedo... o tal dedo a martelar o visor do tele-
�Q�´�Z�I�P���������
���� �X�E�P�Z�I�^�� �E�T�V�S�Z�I�M�X�E�R�H�S�� �S�� �J�E�G�X�S�� �H�I�� �I�W�X�E�V�� �R�E�U�Y�I�P�I��
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momento com um colega que era técnico de informáti-
ca, João desabafou: 

 – Estou farto disto! Devia ser proibido. Ele são os sms, 
ele são os e-mails2, não há maneira de nos deixarem 
descansados com a publicidade. É incomodativo! Olha 
lá, ó António, isto tem mesmo de ser assim?

 – Se calhar deste-lhes autorização para isso, não? Quer 
dizer, a quem te envia as mensagens...

 – Eu!? Estás doido! Alguma vez! Se há coisa com que 
eu não alinho é com este abuso dos anúncios. Já não 
chegava ser massacrado com anúncios na rua, na te-
levisão, na rádio, nos jornais, etc., etc., e ainda ter de 
�P�I�Z�E�V�� �G�S�Q�� �T�Y�F�P�M�G�M�H�E�H�I�� �R�S�� �X�I�P�I�J�S�R�I���� �R�S�� �G�S�Q�T�Y�X�E�H�S�V����������
Se tu soubesses o que eu digo quando me telefonam 
�T�E�V�E�� �Q�I�� �Z�I�R�H�I�V�I�Q�� �R�¤�S�� �W�I�M�� �S�� �U�Y�«���������� �0�I�Z�E�Q�� �P�S�K�S�� �Y�Q�E��
corrida! É de mais...

 – O que eu quero dizer é que a lei só permite que re-
cebas publicidade através de vias eletrónicas, como o 
sms ou o e-mail, se deres autorização expressa. Esse 
consentimento prévio só não é exigido quando os des-
�X�M�R�E�X�¢�V�M�S�W���H�E���T�Y�F�P�M�G�M�H�E�H�I���W�¤�S���T�I�W�W�S�E�W���G�S�P�I�X�M�Z�E�W��������3 

 – Pois eu não sou uma pessoa coletiva, não senhor!  
�)���Q�I�W�Q�S���W�I���J�S�W�W�I�����������R�¤�S���W�I�M�����R�¤�S��������

 – Calma. Tens de ver que a publicidade também não é 
assim uma coisa tão diabólica como tu a pintas. No 
caso das empresas, por exemplo, elas têm toda a con-
veniência em conhecer os produtos e serviços que o 
mercado oferece, com rapidez e atualidade, e em ter 
canais para oferecer os seus próprios produtos e ser-
viços, dispondo de informação útil à sua divulgação. 
É uma realidade. Chama-se a isso marketing, como 
sabes. É uma disciplina muito estudada, até a nível 
universitário...

 – Continuo na minha! É uma violência se não tiver cer-
tas regras! E eu até me considero um indivíduo que 
não vai assim em cantigas publicitárias à primeira. 
Agora imagina certos públicos-alvo dessa publici-
dade, pessoas mais vulneráveis! Agora toda a gente 
tem telemóvel e computador, até as crianças! Como é 

2 Abreviatura de Electronic Mail. Tradução: correio eletrónico. Criado para a 
elaboração, envio e receção de mensagens escritas entre computadores, em 
meados dos anos 60 do século passado, é anterior à Internet.
3 Lei n.º 46/2012, de 29 de agosto.

que eles se podem defender perante expedientes tão 
agressivos?

 – Ó João, eu percebo o teu problema, mas também é ver-
dade que muito se tem feito para regulamentar a publi-
cidade e evitar desvios que acabam por prejudicar mui-
ta gente. Mas tudo isso é o preço a pagar. Faz parte do 
crescimento das sociedades e do dito desenvolvimento, 
não é? Tens de admitir que já te foi útil, pelo menos uma 
vez, teres visto determinado anúncio...

 – Não uses frases feitas. Eu sei que vocês, informáticos, 
são muito tolerantes a esse tal de marketing, dito di-
gital, ou web4 marketing, ou marketing eletrónico, ou 
lá como lhe chamam. Mas não me vais dizer que não é 
chato aquilo a que vocês chamam o spam, algum até 
é malicioso, bem sei, mas a maior parte é publicidade 
pura!

 – Referes-te às Stupid, Pointless, Annoying Messages5?

 – O quê, António, é isso que spam quer dizer? Essa é 
boa!

4 Tradução: rede. Abreviatura de World Wide Web (WWW) ou, literalmente, 
«rede de âmbito mundial». Designa o sistema de comunicação suportado pela 
Internet.
5 Tradução literal: «Mensagens estúpidas, inúteis e incómodas.»
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 – Pode ser, ou talvez não seja. Também pode significar 
Sending and Posting Advertisement in Mass6 . Na rea-
lidade, não se sabe muito bem de onde vem o termo. 
Há quem o associe a uma marca de carne enlatada 
do tempo da Segunda Grande Guerra que não foi ra-
cionada ou a um episódio dos Monty Python7 em que 
essa marca, spam, também aparecia. Seja como for, o 
spam é mesmo uma maçada, e por isso há já muitas 
ferramentas anti-spam. Há mesmo aí umas apps��������

 – Umas apps, pois. A minha filha também já me falou 
disso. E até acho que me instalou aqui no telemóvel 
uma coisa dessas. Isso é prático. Pode aceder-se dire-
tamente a um serviço. E é de borla. Foi uma coisa boa 
que inventaram. E, já agora, app quer dizer...

 – É apenas a abreviatura de application, ou seja, apli-
cação, normalmente um pequeno programa que 
executa uma determinada tarefa. Sim, a maior parte, 
cerca de um terço, é gratuita ou barata, rondam aí os 2 
euros, em média, mas já há muitas pagas. Sabes, para 
sermos totalmente honestos, muitas empresas inves-
tem em apps gratuitas com a finalidade de divulgar...

 – Impingir!...

6 Tradução literal: «Enviar e afixar publicidade em massa».
7 Nome de um grupo de comediantes britânico, de grande sucesso graças ao 
humor surrealista, inovador e anárquico com que cativaram milhões de fãs.

 – ���������W�M�Q�����G�S�Q�S���U�Y�I�M�V�E�W�����������S�W���W�I�Y�W���T�V�S�H�Y�X�S�W���S�Y���W�I�V�Z�M�¨�S�W��

 – Pois, e também sei que quando fazemos download8 
dessas aplicações estamos, muitas vezes, a deixar que 
tenham acesso a dados pessoais e até à nossa locali-
zação geográfica.

 – Sim, tens razão, e esse é um problema muito grande 
que se coloca hoje em dia no âmbito da comunicação 
eletrónica. Por isso existe regulamentação legal que 
sanciona essas práticas. Mas tens de concordar que 
é giro teres um botãozinho no teu smartphone9 que te 
dá logo a localização dos restaurantes ou hotéis mais 
�T�V�´�\�M�Q�S�W���H�S���W�®�X�M�S���S�R�H�I���X�I���I�R�G�S�R�X�V�E�W���R�I�W�W�I���Q�S�Q�I�R�X�S����������
E há também, como disse, apps que te protegem de 
mensagens e publicidade indesejada...

 – Então é disso mesmo que eu preciso para instalar no 
meu telemóvel e no computador. A ver se a publicida-
de me deixa em paz.

 – Podes tentar, mas há sempre maneira de contornar 
as dificuldades. Olha, o meu filho, que está a tirar 
Gestão, como sabes, tem uma cadeira sobre marke-
ting. E tu sabes que uma das coisas que eles estudam 
é precisamente a forma de elaborar uma mensagem 
publicitária que consiga «fintar» os filtros e as fire-
walls10 que boqueiam o spam e downloads indeseja-
dos? É verdade. Vou dar-te um exemplo. Imagina que 
queres impedir que todas as mensagens com o nome 
«EXATO» entrem no teu PC. Basta que se faça uma 
pequena alteração no nome, como por exemplo escre-
ver «E-X-A-T-O», e ele já passa. Mas mais interessante 
ainda é o SEO.

 – O SEO?

 – Sim, SEO – Search Engine Optimization11. É uma téc-
nica utilizada na criação de sites12 que aumenta a pos-
sibilidade de o site aparecer no topo dos resultados 

8 Tradução: descarregar. Operação de instalação de uma mensagem, aplicação 
ou programa num suporte eletrónico.
9 Tradução literal: telefone inteligente. É um telemóvel que inclui caraterísticas 
de computador pessoal (PC).
10 Tradução literal: parede corta-fogo. É uma aplicação ou programa informático 
de segurança que impede o acesso de certas comunicações prejudiciais ou 
maliciosas, tais como vírus informáticos.
11 Tradução literal: otimização de motor de busca.
12 Também designados Websites. Tradução: locais ou sítios na World Wide Web 
(WWW). Conjunto de informação formatada para o ecrã dos computadores, 
organizada por um autor e responsável, para divulgação de um produto, 
serviço, entidade, organização, etc. ou mesmo de uma pessoa singular.
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de busca, que é como quando se usa o GOOGLE13 e 
o nome do site aparece logo nas primeiras linhas de 
milhares, ou milhões, de resultados encontrados, es-
tás a ver?

 – Ah, isso consegue-se? Pensei que se pagava para apa-
recer no início dos resultados das buscas...

 – Isso é outra coisa. Sim, também se paga – e bem – 
para isso, mas não estou a falar disso. Estou a falar em 
introduzir certo tipo de frases ou imagens nos sites 
para garantir a prioridade da busca. E faz-se o mesmo 

13 Designação comum do motor de busca na Internet, GOOGLE SEARCH, o mais 
utilizado em todo o planeta. Atualmente, nele são realizadas mais de 3 mil 
milhões de buscas diárias.

com as redes sociais, o FACEBOOK14, por exemplo, e 
com o YOUTUBE15...

 – Sim, imagino como isso é importante. Com a quantida-
de de gente que hoje em dia passa a vida na Internet...

 – Meu caro, neste momento estima-se que, só em Por-
tugal, se realizem cerca de 30 milhões de pesquisas 
por dia na net. 

14 Literalmente, «Livro de caras». É o nome dado nos Estados Unidos aos 
álbuns de fotos dos estudantes de uma escola. É também a designação da mais 
popular e utilizada rede social da Internet. Criada em 2004, conta atualmente 
com mais de dois mil milhões de utilizadores ativos em todo o mundo.
15 União das palavras inglesas you, «tu», e tube, expressão que significa 
«televisão». Literalmente, significa «você televisiona». Designação de um site, 
muito popular, de partilha de vídeos. Atualmente é propriedade da GOOGLE, 
Inc.
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A conversa estava boa mas acabou pouco depois, com 
António a prometer a João que lhe indicava uma app que 
satisfazia as suas reservas contra o marketing digital. 
Passaram-se vários dias até se encontrarem, por acaso, 
outra vez.

SEGUNDA ABORDAGEM  
DO «PROBLEMA»
 – Meu caro António! Então essa app que me prometeste?

 – É pá, desculpa lá, nunca mais me lembrei, mas em-
presta aí o teu smartphone que tratamos já disso.

João entregou a António o seu telemóvel e ficou a olhar 
enquanto o colega passeava o dedo no ecrã do aparelho. 
Não resistiu a ir dizendo:

 – Tu lembras-te da nossa conversa sobre a publicidade 
digital? Olha o que me aconteceu...

 – �,�Y�Q�Q�����������S���U�Y�«�#

 – Tinha, e tenho, lá em casa uma impressora que já não 
uso e que comprei quando estava apanhado pela fú-
ria da fotografia digital, daquelas que imprimem com 
qualidade fotográfica, «tás» a ver?

 – Siiim...

 – Pois, já não tenciono usar mais aquilo e então lem-
brei-me de a pôr à venda num desses sítios de vendas 
na net, «tás» a ver?

– «Tou»...

António, concentrado no que estava a fazer, não presta-
va grande atenção ao que o colega dizia. E interrompeu-
-o naquele momento:

 – Pronto, já tens aqui uma app que bloqueia os anún-
cios. Não bloqueia tudo, mas vais com certeza sentir 
a diferença.

 – Obrigado, pá. E isso pode-se tirar em qualquer altura, 
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NOTA FINAL: os leitores perdoarão a utilização 
de muitos termos estrangeiros, a maior parte 
escritos em itálico, como mandam as regras. 
São termos que já entraram amplamente na 
nossa comunicação falada e escrita, cujo sig-
nificado é do conhecimento da maior parte da 
população portuguesa não info-excluída, em-
bora possam também ser usadas traduções (por 
exemplo, net – rede). «Internet», no entanto, 

embora seja um substantivo importado, de ori-
gem anglo-saxónica, não foi escrito em itálico 
propositadamente. Neste momento, tal como os 
nomes próprios, não tem tradução nem sequer 
equivalente em português. Mas a Redação da 
D&F desafia os mais corajosos a apresentarem 
propostas de nomes portugueses que possam 
substituir a designação «Internet». Há um pré-
mio para o/a vencedor/a. Boa sorte.  

certo? Não prejudica o funcionamento normal do tele-
móvel, pois não?

 – �4�S�H�I�W���J�M�G�E�V���H�I�W�G�E�R�W�E�H�S�����������1�E�W���I�W�X�E�Z�E�W���E���G�S�R�X�E�V���U�Y�E�P-
quer coisa...

 – Ah, pois. Estava a contar que pus uma impressora à 
venda na net. E tu sabes o que aconteceu?

 – Vendeste-a.

 – Pois foi, mas o que te queria contar é que, a partir 
do momento em que pus o anúncio, passei a receber 
publicidade a impressoras na minha caixa de correio 
eletrónico!

 – É o que acontece quando colocarmos informação em 
certos sítios da net. Por um lado, chega a todo o lado, 
toda a gente a lê, que é, fundamentalmente, o que 
queremos. Por outro, sujeitamo-nos a que essa infor-
mação seja utilizada para vários fins. Por aí podes ver 
o enorme potencial da rede. Agora vê lá o que signifi-
ca haver dados pessoais acessíveis a milhares de pes-
soas, como acontece com muita gente que utiliza as 
redes sociais. Quem está a tentar vender um produto 
ou serviço tem aí um enorme manancial de informa-
ção. Sabe tudo, ou quase, sobre os seus públicos-alvo 
e desse modo pode formatar a mensagem para que 
seja o mais eficaz possível. Ainda por cima, é um pro-
cesso muito rápido e barato. 

 – Ah, sim, sem dúvida. Acaba por ser assustador! Pelo 
que podemos observar à nossa volta, muita gente, 

em especial os jovens, tomam mais atenção ao que se 
passa nos seus telemóveis e nos seus computadores 
do que ao que se passa fisicamente à sua volta. Não 
há dúvida, o mundo digital veio para ficar. O mundo 
virtual tornou-se, para muitos, o seu mundo real.

 – É como dizes, com as suas coisas boas e menos boas. 
Por um lado, és bombardeado com publicidade e tens 
a tua privacidade em risco se não tomas cuidado, mas, 
por outro, tens acesso a um enorme manancial de in-
formação e consegues vender a tua impressora usada 
com um estalar de dedos...

João sorriu, reconhecendo que também ele já era cúm-
plice de um sistema universal de comunicação que apro-
xima e expõe todos os que nele navegam.

 – Está bem, António, já percebi que o marketing digital, 
como lhe chamam, é o marketing de sempre: chamar 
a atenção, despertar o interesse, informar sobre o pro-
duto ou serviço, vender, cativar clientes. Mas tudo a 
uma velocidade vertiginosa e numa dimensão univer-
sal. É todo um mundo novo.

 – Sim, um Admirável Mundo Novo16. E tudo na ponta do 
dedo...

16 Alusão ao livro de Aldous Huxley, Brave New World, que, em 1931, descreveu 
a sociedade do futuro, no ano 2540, construída sobre a manipulação e 
condicionamento das mentalidades e das vontades individuais.
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NA ERA DO 
MARKETING 
DIGITAL
Por: Vitalino José Santos, jornalista, licenciado em Ciências Sociais
Fotos: cedidas pela empresa comOn – User Marketing Agency

«Aos olhos do User Marketing, a 
empatia é a alma do negócio.» 

Graças à inteligência artificial, as organizações 
acedem a uma vastíssima base de dados sobre 
os esperados clientes, antecipando-lhes neces-

sidades. O marketing digital serve-se dessa sabedoria 
ou conhecimento contextualizado para identificar pa-
drões e tendências.

O mercado global é composto por inúmeras mensa-
gens, emoções e jogos de interesses. Porém, na visão 
das agências (a exemplo da comOn – User Marketing 
Agency) «o utilizador é o centro» e estas tentam, ao má-
ximo, «pôr-se no seu lugar».

«Quando a comOn surgiu, há 15 anos, vivíamos off-line, 
com pequenos apontamentos de digital. Hoje, o digital é 
como o ar que respiramos. Não damos por ele, mas está 
sempre presente», garante Ricardo Pereira, fundador e 
administrador desta agência (um dos quatro partners da 
empresa, com Luís Serra, Rui Gouveia e Sérgio Ramos) 
que aceitou o convite para desenvolvermos a temática 
do marketing digital. 

Na perceção de quem promove o equilíbrio em tudo o 
que faz, valorizando a dimensão temporal, os responsá-
veis da comOn sabem que «o foco mudou do canal (o di-
gital) para a pessoa (o utilizador), que já não é um mero 
consumidor mas alguém que escolhe e controla o que 
usa». Por isso, «aos olhos do User Marketing, a empatia 
é a alma do negócio».
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Luís Serra: «O mundo está digital»

«O marketing digital ajuda a estar presente no dia a dia 
das pessoas. E não podemos esquecer que o estar presen-
te ajuda a recordação!», afirma Luís Serra, com experiên-
cia na área do digital há mais de dez anos, especialmente 
focado na vertente estratégica da empresa comOn.

No tempo da geração dos nativos digitais, em que muita 
gente vive cativa do ecrã e com acesso global à Internet, 
assistiu-se à morte do telegrama e à quase inutilidade 
das listas telefónicas. Com o mundo na ponta dos de-
dos, há quem declare que estamos já a sofrer uma se-
quente amnésia digital. 

Conhecedor dos custos na memória de cada um de nós 
– que, devido à partilha em rede, estamos, em média, a 
menos de 3,5 pessoas de distância relativamente a qual-
quer outro cibernauta deste planeta –, Luís Serra insiste 
na ideia de que «a recordação ajuda a criar familiarida-
de», a qual, «por sua vez, ajuda a vender mais e melhor».

«A compra decidida em frente de uma prateleira, de 
qualquer loja, tende a diminuir a partir do momento em 
que as pessoas estão ligadas à Internet», observa este 
responsável da empresa comOn onde, nos últimos cinco 
anos, teve a oportunidade de trabalhar e coordenar es-
trategicamente as marcas Nike, Caixa Geral de Depósi-
tos, Fidelidade, Chivas, Nescafé, Dolce Gusto e Danone, 
entre outras.

«Eu pesquiso, comparo e decido tudo em frente de um 
ecrã. E isto é uma alteração profunda no comportamento 

das pessoas em processos de compra», sublinha Luís 
Serra, coordenador de estratégia (head of Strategy) na 
comOn, admitindo que, neste mercado global, «quem 
não é falado, é esquecido». «E isto aplica-se tanto a em-
presas (privadas ou públicas) como a pessoas», adianta, 
esclarecendo: «Uma boa gestão de imagem corporativa 
ou pessoal é fundamental para se manter nas mentes 
das pessoas.»

«A Internet abriu as portas à informação»

Ponderando que o universo digital se modifica a um 
ritmo acelerado, Luís Serra perfilha que «a Internet 
abriu as portas à informação», possibilitando «um co-
nhecimento mais forte de tudo e sobre tudo». Mesmo 
sabendo do desaparecimento da Enciclopédia Britâni-
ca em 2012 (após 244 anos de êxito), em benefício da 
crescente Wikipédia (com década e meia na partilha de 
saber), numa época em que os jornais impressos estão 
em queda acentuada (como acontece com o jornal bri-
tânico The Independent, que chegou a vender diaria-
mente, no final da década de 1990, quase meio milhão 
de exemplares), este sócio (partner) da agência comOn 
alega que «as pessoas estão muito mais informadas e 
conscientes do que é bom ou mau», tomando «decisões 
muito mais conscientes». Com efeito, «as marcas são 
obrigadas a melhorar substancialmente a qualidade dos 
seus produtos e serviços para que as opiniões negativas 
– que antes ficavam apenas numa pessoa ou no seu gru-
po de amigos – não passem a ser disseminadas e lidas 
por milhares de pessoas na Internet».

�c  Luís Serra (partner & head of Strategy) 
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«Outro desafio enorme é o fator “surpresa”», nota Luís 
Serra, manifestando que, atualmente, «através das re-
des sociais as pessoas são bombardeadas com milhares 
de conteúdos produzidos em todos os cantos do mun-
do». Por isso, o partner da comOn repara que «uma mar-
ca já não pode inspirar-se diretamente numa campanha 
ou num conteúdo que aconteceu noutro local do planeta 
porque, se a mesma foi boa, há uma probabilidade de a 
sua audiência já ter visto». «E, se já foi visto, não há sur-
presa», comprova o especialista, clarificando: «Se não 
há surpresa, não é realmente visto, mas sim ignorado.»

Possibilidades das novas plataformas  
de interação

Questionado sobre se a generalidade das empresas 
está preparada para potenciar a sua rendibilidade e 
competitividade com base nas possibilidades das novas 

plataformas de interação e das estratégias de marketing 
e comunicação, Luís Serra refere que «a mudança por 
parte das empresas tem sido gradual». «Algumas são 
mais ágeis e têm a inovação como pilar», logo «tendem 
a explorar as potencialidades do digital em formato de 
teste e, após o sucesso, vão alargando a sua presença e 
o respetivo investimento». Outras, supostamente «mais 
lentas e com menos necessidade de inovar, tendem a es-
perar por provas concretas de sucesso» para investirem.

«Toda esta mudança só acontece com mais conheci-
mento por parte das administrações e direções de mar-
keting», alega o também coordenador pedagógico do 
Curso Digital Marketing & Strategy da escola EDIT, a 
qual – em Lisboa e no Porto – se dedica a «100%» às 
áreas do Design Digital/Interativo, Criatividade, De-
senvolvimento Tecnológico/Mobile e Marketing Digital. 
Segundo este «evangelizador do marketing digital», é 
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frequente os responsáveis empresariais não terem «o 
conhecimento devido das novas plataformas». Daí que 
propendam «a ficar mais retraídos no que diz respeito à 
experimentação».

As referências do marketing digital

Para Luís Serra, «as referências do marketing digital são 
exatamente aquelas que percebem que não é o marke-
ting que deve ser digital mas que o mundo está digital 
e que toda a marca deve ser digital, desde a comunica-
ção à distribuição e à criação de produtos». «Exemplos 
destes são marcas como a Nike, em que podemos per-
sonalizar produtos via Internet, registar as nossas corri-
das em plataformas que permitam mediar a evolução». 
Ou, como no caso da Lego, que, «além de digitalizar o 
seu produto em jogos e aplicações para consolas e tele-
móveis, criou plataformas que permitem (aos seus fãs) 
sugerir ideias de novas construções que, após votadas 
pelas pessoas, saem para o mercado».

Na qualidade de head of Strategy da comOn, Luís Serra 
entende que «o marketing e a essência das coisas ou 
a essência humana são dimensões completamente di-
ferentes e incomparáveis». «Podemos dizer que, desde 

sempre, o humano é um ser social e que todos os meios 
de comunicação, ao longo do tempo, visaram aproxi-
mar as pessoas, seja por sinais de fumo, por carta, pela 
rádio ou pela televisão», argumenta, particularizando: 
«Olhando para trás, todos esses meios de comunica-
ção não alteraram a essência humana. Tornaram-na, 
sim, mais próxima, mais rápida e mais informada.» Ou 
seja, «o digital é só mais um passo nesta aproximação 
que permitirá, em sociedade, fazermos coisas fantás-
ticas».

Filipe Macedo: «Ajudar as marcas  
a colocarem-se nos sapatos de quem 
as usa» 

«A comOn é uma agência de user marketing que quer 
pôr as marcas a acompanharem o passo dos utilizado-
res», expõe Filipe Macedo enquanto chief Marketing of-
ficer (CMO) da empresa lisboeta que aposta na empatia 
como «primeiro passo para acrescentar relevância, pro-
pósito e significado às marcas».

�d Filipe Macedo (CMO & head of Social)
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Na perspetiva do diretor de Marketing da comOn, o mo-
delo desta agência é simples: «Empatia + Propósito + 
Solução = Significado.» Comungando o espírito coleti-
vo de que «as marcas com futuro são as que entendem 
o comportamento humano e a maneira como as pes-
soas se relacionam com os seus produtos e serviços», 
Filipe Macedo também trabalha para que as marcas 
caminhem com as pessoas e para que não suceda o 
contrário.

Outro aspeto diferenciador da comOn – User Marketing 
Agency relativamente às empresas do mesmo setor ba-
seia-se no facto de aqui «não haver um departamento 
criativo». «Para nós, a criatividade não é um departa-
mento mas um processo em que há espaço para todos», 
assume o CMO, na certeza de que, «na agência, a criati-
vidade tem de ser transversal a todos os perfis e a todas 
as funções».

Para cada desafio é criada uma equipa criativa, com-
posta «pelas pessoas que tenham as competências e as 
vivências mais adequadas». Tal grupo de trabalho «pode 
ser constituído por designers, programadores, social 
managers, data scientists, copies, gestores de proje-
to ou até pelo CEO [chief executive officer ou diretor-
-executivo], desde que se enquadrem no projeto», elu-
cida Filipe Macedo que, desde 2010, está incumbido de 
«idealizar e planear conteúdo para algumas das marcas 
mais conhecidas do mercado»: ActivoBank (Europe’s 
Best Bank in Social Media 2012), FC Porto, OK! Telese-
guros, Corona Extra e PromoFans, entre muitas outras.

Com «direção criativa» e capacidade para 
atrair talentos

«Embora não haja um departamento, há uma direção 
criativa. Uma espécie de maestro que, não sendo o 

P
PONTO DE VISTA |  EM FOCO

40| revista Dirigir &Formar  |jan./mar. 2016



autor das ideias, é quem garante o cumprimento 
deste processo, quem estimula e quem faz as ideias 
acontecerem», acrescenta Filipe Macedo, com mes-
trado em Engenharia Informática pelo Instituto Su-
perior Técnico.

«A capacidade de atração de novos talentos, muitos de-
les seniores, com uma grande reputação no mercado, é 
outra das caraterísticas diferenciadoras da agência, que 
aposta nas marcas pessoais, criando as condições para 
que cada um possa traçar o seu próprio caminho», ex-
pressa o CMO da empresa comOn, onde diz haver «espa-
ço para hobbies e para apostas profissionais paralelas», 
dando azo a «grandes histórias de vida».

Nesta ótica, «a partilha de conhecimento é fundamen-
tal para a comOn». Isso explica a «regra de ouro» da 
agência: «Cada “comOniano” precisa de ter, pelo menos, 
uma ação de formação por semana.» Porque envolvida 
na qualificação, na formação e nas competências dos 
seus colaboradores, «foram implementadas as Friday 
Schools» na agência. Ou seja, na intenção de «passar da 
teoria à prática», habitualmente à sexta-feira, «há uma 
sessão de formação de cada departamento».

«Todos são livres de assistir à formação que quiserem», 
frisa Filipe Macedo. No entanto, se a sessão for inerente 
ao próprio departamento, «têm mesmo de comparecer». 
«Técnicos ou inspiradores, e com durações variáveis, os 
temas podem ser sugeridos por todos», insiste o diretor 
de Marketing, que, gracejando, confessa ter estimulado 
o seu hemisfério cerebral direito – a seu ver, «natural-
mente criativo, ingénuo e rebelde» – no IADE-U (Insti-
tuto de Arte, Design e Empresa – Universitário), princi-
palmente «nas artes do Branding e Gestão de Marcas».
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Estimular a experimentação, a co-criação  
e a partilha

Convidado a indicar o que faz a empresa para motivar 
quem nela participa, Filipe Macedo nota: «Temos um es-
paço, pensado de raiz, para facilitar o nosso processo de 
trabalhar e que estimula a experimentação, a co-cria-
ção e a partilha.» «Os efeitos já se veem na qualidade do 
trabalho e nos novos clientes conquistados», justifica, 
comentando que, «além desta mais-valia, já começa-
ram a surgir várias iniciativas organicamente, como tor-
neios de pingue-pongue, game night nas quartas-feiras, 
jogos de basquetebol, almoços de sushi, sessões de ioga 
e mindfulness, bem como as festas after-work, entre ou-
tros momentos espontâneos semelhantes».

«Temos a perfeita consciência de que não somos a Goo-
gle, a Apple ou Facebook! Somos a comOn, onde as 
pessoas se sentem felizes e podem realizar-se a nível 
profissional e pessoal», regista Filipe Macedo, a tentar 
«sempre o melhor equilíbrio entre a competência e a 
apetência individual e as necessidades da comOn e do 
mercado». 

Ciente de que, nas redes sociais, «os utilizadores podem 
ter uma visão mais real e autêntica das marcas e das 
empresas», o CMO da agência defende que, neste es-
paço, «os utilizadores têm uma palavra a dizer». «E não 
são assim tão raros os casos de marcas que tentaram 
“maquilhar” a verdade e que foram rapidamente expos-
tas pelos próprios utilizadores!», assinala.

O papel desempenhado pelas redes sociais na estraté-
gia de marketing de uma marca «varia muito, consoante 
certos fatores», admite Filipe Macedo, especificando que 
«diferentes perfis de utilizador requerem diferentes tipos 
de posicionamento nas redes sociais». Todavia, «os valo-
res e o posicionamento de cada marca e os seus objetivos 
de marketing também influenciam muito». Por isso, é 
preciso atender a uma estratégia de marketing integrada.

Ricardo Pereira: «Chegamos às 
soluções porque fazem sentido para  
o utilizador» 

«Não basta ter talento e ser um bom profissional. Só as 
boas pessoas terão lugar e sucesso na comOn», salienta 
Ricardo Pereira, fundador e administrador da agência de 
user marketing que, desde março de 2001, permite às 
marcas serem empáticas. «Acreditamos que é com estas 
pessoas [atualmente, 75 colaboradores] que consegui-
mos criar relações de continuidade que geram valor», 
reforça o founder & CEO da comOn.

Um outro princípio basilar nesta agência, com sede em 
Lisboa, é «ser digital». «Ser digital não é gostar muito 
de tecnologia e aplicá-la na Internet e Mobile. Ser di-
gital é ser ágil, estar sempre preparado para mudar e 
adaptar-se», explana Ricardo Pereira. «Não cristalizar 
nem ficar refém de Job Descriptions ou âmbitos estan-
ques» é o que aconselha o fundador da comOn – User 

�����c��Ricardo Pereira (founder & CEO) 
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Marketing Agency, acentuando: «Acima de tudo, é ter 
uma atitude de constante aprendizagem e evolução, 
partilhando e procurando conhecimento que gere boas 
experiências e valor.»

«Não somos o tipo de agência que se acha dona da ver-
dade. Normalmente, encontramo-la em conjunto com 
os clientes», releva o especialista e também formador 
nas áreas do Marketing e do Empreendedorismo. «Na 
comOn experimentam-se produtos, visitam-se espaços, 
exploram-se serviços. Tudo para conhecer o negócio em 
profundidade», informa, especificando: «Chegamos às 
soluções, não porque são bonitas, mas porque fazem 
sentido para o utilizador. A marca e o utilizador final es-
tão presentes do início ao fim do processo.»

«Perceber a cadeia como um todo» numa 
«dinâmica exponencial»

Na perceção de Ricardo Pereira, «a aposta da comOn 
é no marketing porque [a agência] acredita que nem 
todos os problemas se resolvem apenas com comuni-
cação». «Às vezes, é necessário olhar com mais pro-
fundidade para o negócio e perceber a cadeia como um 
todo. Já aconteceu receberem briefings para uma app 
[abreviatura de application, ou seja, aplicação, para 

facilitar a vida aos utilizadores, tendo em vista deter-
minada funcionalidade] que resultaram num novo mo-
delo de negócio», conta o CEO da comOn, assegurando 
que «é assim que se sentem confortáveis». Sobretudo, 
«a construir em cima da realidade, de insights [intui-
ções, epifanias ou discernimentos] verdadeiros, e não 
de buzzwords [chavões para impressionar os outros]» 
e acompanhando diariamente «uma dinâmica expo-
nencial». 

Interpelado sobre se o mundo e o seu saco de oportuni-
dades pode ser alcançado com mais sucesso e melhor 
desempenho através do marketing digital, Ricardo Pe-
reira reiterou Luís Serra e Filipe Macedo na ideia de que 
«o digital é omnipresente no quotidiano das pessoas». 
«A realidade de há 15 anos, quando iniciámos este per-
curso, é completamente distinta. Contudo, mantém-se 
a necessidade de nos apresentarmos ágeis para con-
seguirmos adaptar toda e qualquer ação ao contexto 
e user [usuário, utilizador ou consumidor] com quem 
queremos falar», menciona o CEO da agência comOn, 
concluindo: «É uma aprendizagem permanente em bus-
ca da personalização da abordagem. Todas as marcas o 
pretendem fazer, garantindo maior relevância e utilida-
de à relação com o user. É isso que torna, cada vez mais, 
desafiante e competitivo este mercado.»
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BÚSSOLA GEOPOLÍTICA
Por: Ruben Eiras — Especialista em segurança energética e recursos estratégicos, reiras@gmail.com

ARÁBIA SAUDITA 
PERDE CAPACIDADE 
EXPORTADORA EM 
2030?
 
Um recente estudo publicado no Journal of Petroleum 
Science and Engineering de dois investigadores da Uni-
versidade de Bu-Ali Sina, no Irão, antecipa que a OPEP, 
em especial a Arábia Saudita, atingirá o pico da produ-
ção de petróleo em 2028, seguido de um acelerado de-
clínio, ou seja, daqui por pouco mais de uma década. 

Estas previsões, embora não sejam propriamente uma 
novidade, vêm convergir com a do modelo de análise 
criado pelos investigadores e geólogos Jeffrey J. Brown 
e Sam Foucher, o Export Land Model (ELM). Este modelo 
não toma só em consideração a produção de petróleo 
mas também a capacidade de a traduzir em exportações, 
tendo em conta o crescimento do consumo doméstico. 
O modelo ELM mostra que o ponto de inflexão concreti-
za-se no ponto em que um produtor já não consegue au-
mentar a quantidade de exportações petrolíferas devido 
à necessidade de responder à procura doméstica. 

Segundo os cálculos do ELM de Brown-Foucher, as ex-
portações líquidas sauditas começaram a declinar des-
de 2005. Com efeito, na última década as estatísticas 
mostram uma taxa de declínio anual de 1,4%, um valor 
que se enquadra dentro do que foi previsto pelos investi-
gadores. Por sua vez, um relatório publicado pela Gold-
man Sachs em 2012 previu que as exportações sauditas 
chegariam ao valor zero nos próximos 15 anos. 

A Arábia Saudita é o maior consumidor energético re-
gional, não só devido ao gigantismo da sua indústria 
petrolífera mas também porque a procura interna au-
mentou em 7,5% nos últimos cinco anos, propulsionada 
pelo aumento da população. Espera-se que a população 
saudita aumente em cerca de 8 milhões de pessoas até 

2030 (de 29 para 37 milhões de cidadãos). Este ritmo de 
expansão irá absorver a produção energética, contrain-
do ainda mais a capacidade exportadora do país.  

Com efeito, a Arábia Saudita atravessa uma interseção 
de eventos e crises que poderão conduzir ao colapso do 
regime na próxima década, com repercussões inauditas 
na segurança energética global. O ritmo de delapidação 
das reservas é sem precedentes, cerca de 12 biliões de 
dólares/mês, o que significa que até 2018 o montante 
total poderá ficar em 200 biliões de dólares (em 2014 o 
valor estava em 737 biliões de dólares). 

Daniel Yergin, um dos especialistas mundiais mais re-
putados na segurança energética, em declarações re-
centes ao Telegraph, mencionou que era impossível à 
Arábia Saudita e à OPEP destruírem a indústria do shale 
dos EUA mesmo que haja uma enorme vaga de falências 
nos próximos meses. 

Segundo aquele responsável, na eventualidade da con-
cretização deste cenário irá desenrolar-se um processo 
de consolidação da indústria, com a aquisição de ativos 
por parte de grandes empresas e grupos, que os conser-
varão e colocarão em funcionamento assim que o ciclo 
do preço do petróleo se inverter. 

«Os recursos estão sempre lá, não desaparecem com 
as falências», sendo que o grande ponto de incerteza 
relaciona-se com o grau de velocidade de ressurgimento 
da indústria, refere Yergin. E, neste respeito, o negócio 
do shale está em vantagem competitiva. É que, segun-
do os cálculos da consultora IHS, enquanto um projeto 
convencional em águas profundas demora, em média, 
dez anos a montar e 10 mil milhões de dólares de inves-
timento, um projeto de perfuração no shale norte-ame-
ricano demora, em média, 20 dias e custa 10 milhões de 
dólares.

Para saber mais:

���� �7�S�F�V�I�� �S��paper «Forecasting OPEC crude oil produc-
tion using a variant Multicyclic Hubbert Model»: 
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http://www.sciencedirect.com/science/article/pii/
S0920410515001539

���� �7�S�F�V�I�� �S�� �Q�S�H�I�P�S�� �)�0�1���� �L�X�X�T�������[�[�[���V�I�W�M�P�M�I�R�G�I���S�V�K���W�X�S-
ries/2008-01-08/quantitative-assessment-future-
-net-oil-exports-top-five-net-oil-exporters

GNL OFFSHORE: ELIMINAR O RISCO 
GEOPOLÍTICO
O gás natural liquefeito (GNL), transportado por via ma-
rítima, já representa 25% do mercado mundial desta 
fonte energética e as projeções de diversas entidades 
internacionais apontam para o seu crescimento.

Contudo, os investimentos industriais para a criação de 
uma central de GNL onshore são elevadamente inten-
sivos em capital. Por exemplo, segundo um estudo do 
centro de investigação Oxford Energy Studies, o custo 
de liquefação do gás natural (o processo de transforma-
ção de estado gasoso para líquido) aumentou 400% na 
última década, de US$300/tpa em 2000 para US$1200/
tpa1.

Neste sentido, uma das opções tecnológicas que mais 
tem ganho adeptos nos últimos tempos para otimização 
de custos é a das centrais de GNL offshore, vulgo termo 
técnico na indústria Floating Liquid Natural Gas (FLNG). 
Segundo um recente relatório da KPMG2, o potencial de 
corte de custos poderá atingir 30% dos atuais se o pro-
jeto for bem executado. 

O maior projeto de FLNG e primeira central de extra-
ção e produção GNL offshore do mundo é o Prelude, 
por iniciativa da Shell, que irá operar na Austrália.  
A escala é absolutamente gigantesca: possui 500 me-
tros de comprimento, ou seja, é possível (teoricamen-
te) colocar a Torre Eiffel (310 metros) ou o Empire Sta-
te Building (443 metros) no seu interior. A funcionar, 

1 http://www.oxfordenergy.org/wpcms/wp-content/uploads/2014/02/NG-83.
pdf

2 https://www.kpmg.com/Global/en/IssuesAndInsights/ArticlesPublications/
floating-lng/Documents/floating-LNG-evolution-and-revolution-for-the-
global-industry.pdf

será capaz de produzir 3,6 milhões de toneladas de 
GNL por ano.

Com efeito, na perspetiva da segurança energética, 
o FLNG não só aumenta a sustentabilidade ambiental 
(pois concentra toda a operação num único local, não 
exige a instalação de muita infraestrutura no leito sub-
marino e o seu desmantelamento no final do ciclo de 
vida não comporta grande nível de complexidade) mas 
também contribui para o aumento da disponibilidade 
de recursos energéticos. Isto porque possibilita a explo-
ração de campos de gás de menor dimensão devido à 
facilidade de relocalização do FLNG para outras zonas 
de produção. Algo que não é possível realizar com uma 
infraestrutura onshore. 

Mas ainda há outra vantagem: o FLNG ajuda a mitigar e, 
em algumas situações, até elimina o risco geopolítico. 
Como a estrutura industrial está em ambiente marítimo, 
será muito mais imune aos impactos de conflitos arma-
dos. Os projetos de GNL onshore no Iémen3 e na Líbia4  
foram parados devido à instabilidade política. Com uma 
solução offshore, seria viável a sua continuidade.  

Além disso, este conceito (FLNG Kapleida) já está a ser 
utilizado na Lituânia (e restantes países bálticos) para 
regasificação do fornecimento marítimo, para elimina-
ção da sua dependência energética extrema dos gaso-
dutos russos. Contudo, a sustentabilidade económica 
desta solução é incerta devido à volatilidade do preço 
do barril de crude que também afeta a do gás, fator pre-
judicial para gerir de forma eficiente os custos de ope-
ração da solução FLNG, os quais são mais elevados face 
à solução convencional. 

E com o regresso do Irão aos mercados energéticos, a 
opção FLNG estará certamente na mesa. Não só ace-
lerará a produção de GNL mas também mitiga o risco 
político. Se as condições geopolíticas se alterarem, será 
pelo menos possível recuperar uma parte do investi-
mento e reutilizar a capacidade industrial noutra região. 

3 http://www.bloomberg.com/news/articles/2015-04-14/yemen-lng-halts-
production-as-fighting-worsens-security-at-plant

4 http://www.petrostrategies.org/Learning_Center/libya.htm
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EMPREGO CIENTÍFICO E 
POLOS DE COMPETITIVIDADE 
E TECNOLOGIA TERRITORIAIS
Por: Glória Rebelo, professora universitária (professora associada na ULHT)  
Fotos/Ilustrações: Opticreative 
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Introdução

Promover a ciência e a investigação com o duplo obje-
tivo de encorajar o investimento nesta área e de criar 
emprego, reforçando simultaneamente a economia 
portuguesa e incentivando a atividade científica e de 
investigação e desenvolvimento (I&D) em Portugal, são, 
no atual contexto socioeconómico, prioridades incon-
tornáveis. 

Para tanto, cabe estimular o emprego científico, isto 
é, a criação de emprego em áreas fundamentais para a 
ciência e I&D, como o agroalimentar, a energia, as TIC, 
a biotecnologia, as engenharias, as ciências da saúde, e 
encorajar a produção científica nacional gerando opor-
tunidades científicas e industriais. 

Para que Portugal seja globalmente competitivo é pre-
ciso reforçar os laços entre educação, investigação e 
inovação. Só aumentando o esforço em investimento 
em I&D, assim como em recursos humanos e produção 
científica, se poderão transformar os resultados daí pro-
venientes em oportunidades comerciais (e que incre-
mentem a capacidade exportadora), em inovação e em 
criação de emprego. 

E se – em tempos de contenção orçamental – a possibi-
lidade de estimular o investimento (privado e público) 
afetando-o à I&D se reduz, este é um aspeto que deve 
continuar central na definição de políticas públicas. 
Tanto mais que continuamos a atravessar um período 
de resposta a uma «crise subprime», que se iniciou em 
agosto de 2007 no mercado interbancário internacio-
nal, com consequências económicas e sociais muito 
graves, atingindo sobretudo os países do Sul da Euro-
pa, como Portugal, Espanha e Grécia1. E a premência 
em pensar estrategicamente o crescimento económico 
e a criação de emprego não pode dissociar-se da preo-
cupação em assegurar a coesão social, o que obriga-
rá a uma reflexão sobre soluções e boas práticas que 
permitam construir uma nova identidade económica 
capaz de, a prazo, estimular o crescimento económico 
e gerar emprego. 

1 Por exemplo, em Portugal se a taxa de desemprego se situava nos 8,1% em 
2007 no início desta crise, de acordo com o Instituto Nacional de Estatística 
(INE) atingiu no 4º trimestre de 2012 os 16,9%.

Portugal e a experiência internacional 
dos polos de competitividade 
A nível europeu, os objetivos – ínsitos na «Innovation 
policy trends in the EU»/ relatório «Funding Innovation 
in the EU» – de identificar tendências na inovação e de 
analisar um conjunto de boas práticas de governance 
(na academia e investigação mas também na política, 
cultura e nos negócios) quer a nível nacional quer a 
nível transeuropeu, tem sido considerado urgente em 
toda a Europa. 

E, a este respeito, a edificação de uma rede de polos 
de competitividade que promovam parcerias empresa-
riais é um bom exemplo. Em países como a França ou 
a Alemanha, têm sido feitas apostas bem-sucedidas no 
âmbito das políticas económicas e de emprego ao nível 
dos polos de competitividade, promotores de desenvol-
vimento regional através de processos de inovação cien-
tífica e tecnológica. 

Entendidos como prioritários enquanto investimentos 
de futuro, a sua organização em rede – entre I&D e em-
presas, PME e grandes grupos empresariais – tem feito 
emergir projetos que ligam laboratórios públicos e em-
presas. E estes projetos industriais e tecnológicos (con-
cebidos ainda no âmbito de políticas públicas de inova-
ção) têm canalizado investimento público, procurando 
promover, ao nível local e regional, criação de riqueza e 
de emprego, sendo igualmente um importante garante 
de coesão social. 

De facto, e se em Portugal temos vindo a assistir, nos úl-
timos trinta anos, a uma democratização do ensino (em 
particular do ensino superior), a verdade é que é ainda 
muito escassa a articulação entre a investigação cientí-
fica – produzida pela comunidade científica em labora-
tórios e centros de investigação – com as empresas e a 
sociedade. Assim, importa prosseguir a aposta nos polos 
de competitividade e tecnologia em articulação com la-
boratórios públicos, grupos empresariais e PME, numa 
lógica de complementaridade capaz de gerar parcerias 
empresariais por setores de atividade económica. Tam-
bém acompanhando a sua montagem e financiamento 
e criando uma rede de atores que permita alavancar de 
forma sustentável a competitividade empresarial, na 
dupla dimensão tecnológica e territorial, potenciando a 
atração de investimento com forte valor acrescentado e 
de futuro. 

G
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A necessidade de fortalecimento da aposta em I&D 
(que se deverá traduzir também num robustecimen-
to do conjunto dos recursos humanos nestas áreas, 
quer por via da contratação quer reafetando, por me-
canismos de mobilidade, recursos humanos da Admi-
nistração Pública a áreas de investigação tidas como 
setorialmente e territorialmente prioritárias) prende-
-se com diversos motivos. Desde logo, a falta de reco-
nhecimento – e aproveitamento – que a sociedade e 
os agentes económicos fazem da I&D e dos outputs da 
investigação nacional. 

Será, pois, preciso assegurar que as unidades de I&D 
– prosseguindo linhas de trabalho previamente defini-
das – proporcionem projetos de caráter inovador e de 
interesse público, valorizando os outputs da investiga-
ção aquando da sua aplicação às empresas e à socie-
dade, sendo desejável que se implemente um conjunto 
de parcerias integradas em I&D, quer em áreas empre-
sariais estratégicas quer em áreas científicas estraté-
gicas. 

É ainda preciso promover o espírito empreendedor na 
investigação e estimular o acesso ao emprego científi-
co, sobretudo a jovens licenciados para que sejam pro-
tagonistas do papel de agentes de inovação no domínio 
da ciência. 

Desempenhando os polos de competitividade – cujo 
programa de ação se deve ancorar quer no potencial 
territorial quer tecnológico, isto é, em atividades com 
elevado conteúdo de I&D, inovação e conhecimento, 
que implicam a articulação com laboratórios públicos e 
organizações (empresas, em especial as PME, e/ou au-
tarquias) – um papel-chave no desenvolvimento econó-
mico e social português, importa que se considere iden-
ticamente o seu impacto na coesão social e territorial 
em Portugal e se desenvolva uma estratégia integrada 
(e complementar) de intervenção que envolva também 
a administração local, permitindo descentralizar terri-
torialmente. 

A nível territorial, os municípios devem desempenhar 
um papel central na aceleração da transferência de 
I&D, no quadro de investimentos de futuro e com o 
objetivo da valorização da investigação pública. Além 
do mais, devem ambicionar, em termos da afirmação 
de uma nova governance, implementar um modelo 
económico que seja compatível com uma lógica que 
não seja estritamente financeira e apenas favoreça os 
grandes grupos empresariais em detrimento das PME. 
A criação de polos de competitividade territoriais – que 
permitam juntar empresas, associações empresariais, 
laboratórios, centros tecnológicos e instituições de en-
sino para fomentar diferentes atividades económicas a 
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nos quais se venham a instalar empresas estrangeiras e 
PME nacionais que operem em áreas afins e/ou comple-
mentares –, a constituição de polos de competitividade 
e parcerias entre regiões portuguesas permitirá reforçar 
a internacionalização da nossa economia.  

Para facultar oportunidades de emprego e tornar a eco-
nomia mais sustentável, importa criar iniciativas em 
cooperação com as autarquias locais apoiando local-
mente o desenvolvimento de competências necessárias 
no futuro mercado de trabalho e, dentro deste conheci-
mento, condições para a criação de emprego e fixação 
de empresas.  

Assim, nunca, como hoje, a ideia de valorizar o papel 
de proximidade dos municípios com as populações se 

nível local – é crucial para o desenvolvimento susten-
tável e para a atração de investimento direto estran-
geiro. 

Por diversas razões. Desde logo, porque no âmbito des-
tas iniciativas se desenvolvem atividades a diversos ní-
veis, designadamente as que concorrem para aumentar 
a produtividade da economia e gerar emprego qualifica-
do ou as que contribuem para aumentar a produtividade 
em setores que estão em processo inevitável de perda 
de emprego por forte competição internacional de eco-
nomias com menor custo de mão de obra. Por outro lado 
– e tendo em vista a constituição de zonas territorial-
mente delimitadas e licenciadas para a instalação de de-
terminado tipo de atividades industriais, administradas 
por uma sociedade gestora ou de parques tecnológicos, 

G

|49revista Dirigir &Formar  n.º 12

EMPREGO CIENTÍFICO E POLOS DE COMPETITIVIDADE E TECNOLOGIA TERRITORIAIS



tornou tão crucial. Se a aposta na qualificação dos por-
tugueses se mantém uma prioridade estrutural para o 
país, é necessário não ignorar que – neste âmbito – se 
exige descentralização. Um equilíbrio entre eficiência e 
proximidade e um conjunto de políticas públicas inte-
gradas especificamente dirigidas a territórios e a seto-
res de atividade económica que, a um tempo, articulem 
os propósitos de crescimento económico e coesão so-
cial, corrigindo assim os graves e persistentes desequi-
líbrios socioeconómicos e regionais existentes no país. 

A título de exemplo, veja-se o que se passa em França 
ou no Reino Unido. Em França, a Agência de Inovação 
Industrial – criada à semelhança de congéneres exis-
tentes nos EUA e no Japão – tem apoiado o crescimento 
económico e a criação de emprego industrial, selecio-
nando os grandes projetos industriais e tecnológicos. 
Associando pelo menos duas empresas e um laboratório 
de investigação (ou um organismo de formação), os pro-
jetos são selecionados pelo seu caráter particularmente 
inovador e pela atividade económica que geram. 

Além da ajuda financeira do Estado, estes projetos tam-
bém têm beneficiado de fundos oriundos das coletivi-
dades territoriais e dos fundos comunitários (FEDER). 
Desde o seu lançamento, em 2005, que esta iniciativa 
já permitiu financiar um elevado número de projetos de 
I&D e, por exemplo em França, entre 2008 e 2011 fo-
ram investidos 5,7 mil milhões de euros (2,7 mil milhões 
de investimento público e 3 mil milhões de investimen-
to privado) em mais de 70 polos de competitividade.  
A avaliação desta política francesa de competitividade 
feita em 2012 (pelo consórcio BearingPoint, Erdyn e 
Technopolis France), referente a 2009-2012 – i.e., à se-
gunda fase de implementação destas políticas em Fran-
ça – concluiu pela relevância e eficiência dos polos de 
competitividade, aconselhando a sua prossecução para 
2014-2020 e recomendando um reforço do papel das re-
giões na governance económica, assim como do papel 
dos clusters junto das PME, em especial atendendo ao 
seu impacto no desenvolvimento destas empresas, es-
pecificamente no desenvolvimento territorial e atração 
de investimento. 

Também no Reino Unido, um conjunto de agências cria-
das no campo da investigação e da inovação tem desem-
penhado um importante papel na internacionalização 
da economia, fazendo repercutir também os efeitos de 
longo termo da investigação no campo da inovação e 
competitividade das pequenas empresas. 

Considerações Finais 

Ora, é neste ambiente que urge estimular o investi-
mento (sabendo-se que se as empresas não investirem, 
a prazo a economia portuguesa terá o seu problema de 
competitividade muito agravado) e reforçar a atração 
de investimento aos setores produtivos da economia, 
prosseguindo a aposta nos polos de competitividade 
e tecnologia (PCT), criados em Portugal no âmbito do 
Plano Tecnológico – de que são exemplos o Portugal 
Foods, Polo de Competitividade e Tecnologia Agroali-
mentar, que procura promover Portugal, os seus pro-
dutos, as suas marcas e as suas empresas nos merca-
dos internacionais, e o Health Cluster Portugal, Polo 
de Competitividade da Saúde que tem como objetivo 
a promoção e o exercício de iniciativas e atividades 
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tendentes à consolidação de um polo nacional de com-
petitividade, inovação e tecnologia de vocação interna-
cional – e cujo programa de ação se encontra ancorado 
em atividades com elevado conteúdo de I&DT, inovação 
e conhecimento. 

Fundamentalmente por três razões. Primeiro, porque 
implica a articulação com laboratórios públicos, gru-
pos empresariais e PME, possibilitando a aceleração 
de transferência de tecnologia, criada num quadro de 
investimento de futuro e sendo o objetivo a valorização 
da investigação pública; depois porque é sustentável 
economicamente (reduzindo a dependência externa e 
impulsionando um conjunto de outras atividades econó-
micas) e, por fim, porque apresenta o mérito de manter 
a atividade produtiva em território português, possibili-
tando a criação de emprego.

A criação de polos de competitividade regionais – que 
permitam juntar empresas, associações empresariais, 
laboratórios, centros tecnológicos e instituições de en-
sino para fomentar diferentes atividades económicas a 
nível local – é crucial para o desenvolvimento sustentá-
vel e para a atração de investimento direto estrangeiro 

por diversas razões. Formuladas no âmbito destas ini-
ciativas desenvolvem-se atividades a diversos níveis, 
designadamente que concorrem para aumentar a pro-
dutividade da economia e gerar emprego qualificado. 
Por outro lado – e tendo em vista a constituição de áreas 
de localização empresarial, zonas territorialmente de-
limitadas e licenciadas para a instalação de determi-
nado tipo de atividades industriais, administradas por 
uma sociedade gestora, ou de parques tecnológicos, 
nos quais se venham a instalar empresas estrangeiras e 
PME nacionais que operem em áreas afins e/ou comple-
mentares –, a constituição de polos de competitividade 
e parcerias entre as empresas e os estabelecimentos de 
ensino superior. 
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SETOR DO COMÉRCIO –  
TENDÊNCIAS RECENTES
Se até 2008 a população empregada no setor do comér-
cio era estável, com a crise assistimos a um decréscimo 
dos colaboradores empregados neste setor. As proje-
ções apontam para que até 2025 continue o declínio do 
emprego no comércio, nomeadamente para as funções 
associadas a baixas qualificações; e espera-se que au-
mente o emprego associado a funções que requerem um 
nível de qualificação médio e elevado. 

Estas mudanças estão associadas a diversos fatores, 
entre os quais a globalização, as mudanças demográfi-
cas, as inovações tecnológicas no geral e as inovações 
no comércio eletrónico e digital. A globalização não é 
um fenómeno novo mas condiciona em grande medida 
as redes de comércio e o fornecimento de produtos e 
matérias-primas, bem como a realocação das novas tec-
nologias de suporte ao negócio. Os consumidores vivem 
mais tempo, são tendencialmente mais urbanos, mais 
exigentes e mais qualificados. 

O uso crescente das novas tecnologias está presente em 
todas as áreas de negócio, com maior aplicabilidade ao 
estilo de vida e aos hábitos de consumo. A proporção de 
empresas com ligação à Internet no setor do comércio 
encontra-se acima dos 95% (2014), o que revela que 
estas empresas acompanham a evolução da sociedade 
quanto ao uso das TIC: empresas de pequena dimensão 
recorrem à ligação à Internet de banda larga fixa; em-
presas de maior dimensão recorrem à ligação à Internet 
de banda larga móvel.     

Em Portugal, de acordo com o INE, 40,7% das empresas 
efetuaram compras ou vendas de bens e serviços por 
meios eletrónicos (2014); 35,2% das empresas efetua-
ram encomendas pela via eletrónica; 16,5% receberam 
encomendas pela mesma via. Perspetiva-se que, em 
2017, 35% da população portuguesa compre on-line. 
Segundo a ACEPI, o aumento das compras on-line entre 
2012 e 2017 traduz-se no volume de negócios gerado 
pelo comércio eletrónico com crescimento previsto na 
ordem dos 70%. 

O PROJETO ALL-ECOM

O Projeto ALL-ECOM parte do desajustamento entre as 
aptidões e competências existentes e as necessárias ao 

nível do e-commerce no setor do comércio, tanto reta-
lhista como grossista, e visa encontrar soluções para 
enriquecimento do capital humano do setor através da 
introdução de melhorias nas qualificações em e-com-
merce e de novas tecnologias na estratégia das empre-
sas. Em termos sistémicos, o projeto pretende contri-
buir para a harmonização a nível nacional e europeu das 
qualificações e dos referenciais de competências em 
e-commerce.

Este projeto reúne uma parceria com várias entidades 
oriundas de três Estados-membros: Portugal, Espanha 
e Áustria. Cada país é representado por um cluster de 
três organizações-tipo: uma organização representativa 
do setor do comércio, uma entidade formadora do setor 
do comércio e uma entidade que tenha funções de regu-
lação no âmbito dos sistemas de educação e formação 
profissional nacionais.
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Em Portugal e Espanha 70% das empresas pertencem 
ao setor do retalho e 30% são grossistas. Na Áustria 
encontramos 62% de empresas retalhistas e 38% de 
grossistas. Em termos de volume de negócios o setor do 
comércio representa 910 biliões de euros, 66% assegu-
rado pelas empresas grossistas. 

No âmbito dos trabalhos já desenvolvidos no Projeto 
ALL-ECOM é possível avançar já com algumas conclu-
sões, como: a necessidade de «investir» em novos per-
fis, associados às novas exigências tecnológicas mas 
que, em simultâneo, tenham uma forte componente de 
gestão de relações humanas, quer com o cliente quer ao 
nível do trabalho em equipas multidisciplinares. Assim, 
surgem novos perfis, como o gestor de CRM (gestor de 
relacionamento com o cliente) e o gestor de e-commer-
ce, entre outros, que requerem competências digitais 
mas também ao nível da comunicação (línguas estran-
geiras) e capacidade de negociação. 

PARTICIPAÇÃO PORTUGUESA  
NO PROJETO ALL-ECOM
Em Portugal são três as entidades envolvidas neste pro-
jeto: a CCP (Confederação do Comércio e Serviços de 
Portugal), o CECOA (Centro de Formação Profissional 
para o Comércio e Afins) e a ANQEP, I.P. (Agência Na-
cional para a Qualificação e o Ensino Profissional). 

Tendo como objetivo perceber o que motivou estas enti-
dades a participarem no projeto e quais as expetativas 
criadas, a Dirigir&Formar entrevistou os seus respon-
sáveis no projeto, respetivamente Ana Sofia Carmo, 
técnica do Gabinete de Estudos e Projetos da CCP, 
coordenadora no Projeto ALL-ECOM; Cristina Dimas, 
coordenadora da Unidade Inovação e Negócios do CE-
COA, e Sandra Lameira, diretora de Departamento de 
Gestão Integrada de Sistemas de Qualificação da AN-
QEP, I.P.

Quando questionadas sobre os motivos que levaram à 
participação no projeto todas as entrevistadas concor-
dam com o facto de em Portugal existir um défice de 
competências neste setor devido às alterações digitais, 
quer ao nível dos trabalhadores quer dos próprios em-
presários. E que a participação neste projeto irá, certa-
mente, contribuir para uma melhor perceção dos perfis 
necessários ao desenvolvimento do setor, competências 
que têm de ser desenvolvidas e adquiridas, bem como 
novas necessidades de formação.

Para Ana Sofia Carmo, da CCP, este projeto «vai ao en-
contro de algumas das principais áreas de intervenção 
da CCP como o reforço das qualificações dos ativos do 
setor, o que procuramos desenvolver através de múlti-
plas iniciativas, quer da realização de estudos, quer da 
promoção de projetos concretos de formação, e contri-
buir para uma maior presença das empresas de comér-
cio e serviços no mercado digital».

A representante do CECOA, Cristina Dimas, destaca o 
facto de a «participação num projeto que visa reduzir o 
desequilíbrio entre as aptidões e competências existen-
tes e as necessárias ao setor do comércio numa área que 
reputamos de essencial ao comércio do futuro – e-com-
merce e integração das novas tecnologias na estratégia 
das empresas – estar em acordo com missão do CECOA, 
enquanto centro de formação profissional de referência 
para o setor do comércio em Portugal, e que visa contri-
buir para a constante atualização do Catálogo Nacional 

�c Ana Sofia Carmo, técnica do Gabinete de Estudos e Projetos da CCP, 
coordenadora no Projeto ALL-ECOM
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de Qualificações, enquanto membro do Conselho Seto-
rial para a Qualificação “Comércio e Marketing”».

A ANQEP tem como missão coordenar a execução das 
políticas de educação e formação profissional de jovens 
e adultos e assegurar o desenvolvimento e a gestão do 
sistema de reconhecimento, validação e certificação 
de competências em Portugal. Assim, Sandra Lameira 
entende a participação da ANQEP neste projeto «como 
uma forma de responder a uma das suas atribuições: 
promover, por meio dos dispositivos e estruturas cor-
respondentes, em particular através da conceção e 
atualização em permanência do Catálogo Nacional de 
Qualificações, a identificação, a produção e a compa-
rabilidade nacional e internacional das qualificações 
essenciais para a competitividade e modernização da 
economia». 

Ana Sofia Carmo acrescenta: «Como é sabido, as no-
vas tecnologias de informação e comunicação têm um 
enorme potencial em termos de desenvolvimento de 
negócios mas também exigem qualificações adequa-
das. Este projeto, pelas possibilidades que encerra ao 
nível, nomeadamente, da troca de experiências com 
parceiros de outros países, pode contribuir para uma 
melhor compreensão dos perfis, competências e ne-
cessidades de formação relacionadas com o uso das 
TIC.»

O Projeto ALL-ECOM completou, muito recentemente, 
a fase de diagnóstico de necessidades de qualificações 
e a análise da oferta de formação e identificação das 
metodologias de aprendizagem inovadoras. Tentámos 
perceber se os resultados até agora alcançados nessas 
duas fases correspondem às expetativas dos parceiros 
portugueses. 

À CCP coube a coordenação de uma das tarefas aci-
ma mencionadas, informou-nos Ana Sofia Carmo, 
«relacionada com a elaboração do estudo do défice 
de competências, concentrado, em primeiro lugar, na 
realidade nacional, devendo a mesma deter-se sobre o 
estado-da-arte do setor do comércio em e-commerce, 
de acordo com o elencar de oportunidades, barreiras e 
desafios, tendo sido necessária a observação das qua-
lificações e necessidades de formação relacionadas 
com a utilização das TIC, bem como das competências 
digitais relativas ao setor». Também refere que «para 
a execução deste trabalho a CCP desenvolveu um pro-
cesso participativo, com a utilização de técnicas de 

pesquisa qualitativa e quantitativa, através do desk 
research, mediante a consulta de diversas fontes 
como dados provenientes do INE, leitura de estudos 
de âmbito nacional e internacional de interesse para 
as temáticas em análise, mas também da realização de 
inquéritos e de focus group que contaram com o envol-
vimento de stakeholders, empregados e empregadores 
do setor». 

Com base nos resultados apresentados por cada um dos 
países integrados no projeto, e atendendo a cada uma 
das tarefas mencionadas, foi elaborado um relatório 
global responsável pela análise comparativa entre os 
três países envolvidos no projeto: Portugal, Espanha e 
Áustria. 

«A proximidade entre as três realidades nacionais obser-
vadas no que se refere às características do setor, assim 
como às necessidades de melhoria de competências des-
tacadas pelos três países», irá, certamente, «facilitar o 
trabalho pretendido com a elaboração de referenciais de 
qualificações que possam ser comuns aos três países em 
destaque sem nunca esquecer, logicamente, as especifi-
cidades de cada um», acrescenta ainda Ana Sofia Carmo. 

�d Sandra Lameira, diretora de Departamento de Gestão Integrada de Sistemas 
de Qualificação da ANQEP, I.P.
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Cristina Dimas destaca «o diagnóstico das necessida-
des de qualificação do setor do comércio em matéria 
de comércio eletrónico e de uso das TIC nos negócios, 
a análise da oferta de formação e a identificação de 
metodologias de aprendizagem inovadoras que melhor 
respondam às necessidades de desenvolvimento dos RH 
do setor em e-commerce». Salienta como conclusões 
interessantes, tanto para Portugal como para o resulta-
do comparativo entre os três países, «o facto de o nível 
de competências digitais dos empresários e dos gesto-
res das empresas comerciais nestes países ser entendi-
do como um aspeto crítico para o sucesso empresarial, 
bem como o facto de os trabalhadores apresentarem 
níveis de literacia digital mais preocupantes nas peque-
nas empresas. Estes baixos níveis de literacia digital são 
apontados como um constrangimento na aquisição de 
competências específicas de e-commerce e um dado 
importante a ter em consideração na escolha dos méto-
dos de aprendizagem a propor por parte das entidades 
formadoras para o desenvolvimento de competências 
nesta área». 

Ou seja, a coexistência de modelos de negócio on-line 
e off-line numa lógica multicanal (com presença na In-
ternet, no espaço físico, com a participação em redes 
sociais e uso de comunicações móveis) representa, na 
opinião desta entrevistada «por um lado, o surgimento 

de novas profissões/funções no setor (e-merchandiser, 
gestor de CRM, gestor de e-commerce, empregado de 
comércio eletrónico front office/backoffice), com a 
consequente necessidade de criação de novas qua-
lificações, e, por outro, a necessidade de integrar nas 
qualificações existentes determinadas aptidões e com-
petências que não exclusivamente de natureza tecno-
lógica». 

A representante da ANQEP refere «que os resultados 
até agora alcançados nesta fase do projeto vão permitir 
a conceção de (novas ou atualização de) qualificações, 
mais ajustadas à realidade, que integrem os principais 
desafios colocados ao e-commerce, utilizando uma 
nova metodologia de desenho de qualificações basea-
das em resultados de aprendizagem».

Quanto às expetativas relativamente ao impacto e 
sustentabilidade final do projeto, as três entidades 
participantes são unânimes ao afirmar que, com a rá-
pida evolução do e-commerce, será exigido ao setor um 
maior investimento em tecnologia e talento, impondo o 
recurso a trabalhadores com as competências necessá-
rias para melhorar o desempenho nos negócios. 

O impacto do projeto será observado no aumento da 
utilização das TIC e, mais especificamente, do comércio 
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eletrónico/digital por parte das empresas portuguesas, 
consequência da melhoria das competências dos seus 
recursos humanos em tecnologias da informação e co-
municação.

Ana Sofia Carmo relembra que, «existindo, em Portu-
gal, um défice entre as competências requeridas nesta 
área e as existentes, urge apostar na melhoria das qua-
lificações em comércio eletrónico». Atendendo a que o 
projeto em causa tem como principal objetivo promover 
o aumento destas competências e que deverá, assim, 
constituir-se como uma mais-valia, tendo sempre pre-
sente o necessário posicionamento das empresas de co-
mércio num mundo globalizado e cada vez mais digital, 
acrescenta que é sua «convicção que a sustentabilidade 
deste projeto se poderá verificar enquanto os seus pro-
dutos puderem servir para colmatar tais lacunas, sem 
esquecer, obviamente, a constante mudança e atualiza-
ção que caraterizam o digital».

Já Cristina Dimas destaca que o «Projeto ALL-ECOM, 
que entra agora no seu segundo ano de atividade e que 
só terminará no final de 2017, enquadra-se numa nova 
ação-chave do Programa Erasmus+ designada “Setor 
Skills Alliances”, que corresponde efetivamente a uma 
linha de financiamento ambiciosa em termos de objeti-
vos e de resultados esperados, o que justifica, por exem-
plo, a obrigação de constituição de parcerias nacionais 
envolvendo as tipologias de entidades que, no entendi-
mento do programa, são as necessárias para provocar a 

efetiva mudança nos sistemas nacionais de qualificação 
e de educação e formação profissional». 

A ANQEP espera que o Projeto ALL-ECOM permita:

���� a conceção de qualificações que integrem os 
principais desafios colocados ao e-commerce e 
que incorporem as necessidades de resultados de 
aprendizagem identificadas;

����a partilha de conhecimento entre os membros do 
projeto relativamente ao desenho de qualificações 
baseadas em resultados de aprendizagem, tanto 
mais que a ANQEP publicou, no último ano, o Guia 
Metodológico: Conceção de Qualificações Baseadas 
em Resultados de Aprendizagem (janeiro 2015); 

���� a atualização de referenciais que integram o 
Catálogo Nacional de Qualificações.

Da importância do desenvolvimento deste projeto 
para Portugal ressalta a sua capacidade de gerar valor 
acrescentado e contribuir para uma mudança positiva 
e necessária nas qualificações do setor do comércio e, 
consequentemente, na competitividade do setor a nível 
nacional e internacional.

Mais informação sobre este projeto em: http://www.
allecom.org/index.php/en/

COMPRAR€

G
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O setor do comércio em Portugal 
Em Portugal, no setor do comércio e à semelhança do restante tecido empresarial português, a es-
magadora maioria das empresas são micro e pequenas empresas, representando 93% do total das 
empresas grossistas e 97% do total das empresas retalhistas. Segundo o «Estudo do Défice de Com-
petências», elaborado pela parceria ALL-ECOM, o setor do comércio totalizou um volume de negócios 
superior a 104 mil milhões de euros e o subsetor do comércio por grosso foi responsável por 59% desse 
valor.     

O peso do setor do comércio é de tal forma significativo na nossa economia que representa 21% da em-
pregabilidade em empresas portuguesas (2013). Do total das pessoas empregadas, 25,5% trabalham 
em grandes superfícies (subsetor do comércio a retalho). 

Quanto ao género, no comércio por grosso verifica-se que do total dos empregados 68% são homens, 
enquanto o comércio a retalho emprega 59% de mulheres. Globalmente, o comércio é maioritariamen-
te caraterizado por empregar colaboradores com baixas qualificações, ao nível do 9.º ano (qualifica-
ções de nível 2). 
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MARKETING 
DIGITAL 
Por: Fernando Ferreira – Engenheiro Informático
Ilustrações: Opticreative 

A publicidade, tal como a conhecemos hoje, 
cresceu a partir da Revolução Industrial. Após 
o final do século XX o marketing começou a 
entrar na era digital e, com o desenvolvimento 
das Tecnologias de Informação e 
Comunicação (TIC), desenvolveu-se ainda 
mais o marketing digital ou marketing on-line.

O MARKETING DIGITAL

O marketing digital, baseado em suportes digitais, 
ganhou mais notoriedade nos últimos anos. Em-
presas de todas as dimensões viram a necessi-

dade de migrar a sua comunicação institucional e publi-
citária para o «mundo» on-line. O acesso à Internet e a 
plataformas mobile e a facilidade de integrar produtos 
e serviços também trouxe várias mudanças para o dia a 
dia de qualquer empresa.

Esta forma de marketing apresenta muitas vantagens.  
A prova disso é o seu atual crescimento exponencial. 
Uma das razões é o crescimento do número de utilizado-
res da Internet em vários suportes, como computadores, 
telemóveis, veículos, eletrodomésticos, etc. Outras ra-
zões prendem-se com as suas mais-valias, que se apre-
sentam em seguida.

Alcance Global

O marketing suporta-se nos chamados 4 «P» – produto, 
preço, praça e promoção –, o conjunto de ferramentas 
que a empresa utiliza para procurar atingir os seus ob-
jetivos de divulgação no mercado-alvo.

«Produto» é qualquer coisa que possa ser oferecida e que 
satisfaça as necessidades e desejos de um mercado, seja 
um produto ou um serviço.  «Preço» representa o volume 
de dinheiro cobrado por um produto ou serviço. «Praça» 
representa o local ou região onde as ações de marketing 
se irão desenrolar. «Promoção» representa a comunica-
ção, a qual pretende incentivar a procura e o consumo.

Interatividade

No marketing digital existe comunicação multilateral, 
criando uma interação mais variada e aprofundada en-
tre empresas e o público (clientes).
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Assim, além de a mensagem chegar a um maior núme-
ro de pessoas, num pequeno espaço de tempo, estando 
presente 24 horas por dia e 365 dias por ano, toda a in-
teração gera informação (comportamental e demográ-
fica) que pode ser recolhida e tratada pelas empresas 
para traçarem melhor o perfil do público-alvo e cria-
rem futuras ações de marketing ainda mais eficientes.

A Métrica

Na Internet quase tudo é mensurável: quantidade de 
visitas, performance de campanhas, quantidade de cli-
ques em anúncios, etc. A métrica é uma das maiores 
vantagens de se apostar no marketing digital, pois a 
análise destes dados é de extrema importância para que 
os profissionais de marketing possam criar campanhas 
mais eficientes e tomar ações eficazes.

Tempo real

Na Internet as medidas de acessos aos web sites de mar-
keting podem ser feitas em tempo real, o que permite 
que os profissionais de marketing possam adaptar rapi-
damente o conteúdo da campanha sem terem de espe-
rar pelo resultado de um inquérito ou sondagem, tradi-
cionalmente feito em papel. Ganha-se tempo e dinheiro, 
pois rapidamente se pode alterar uma campanha que 
não está a produzir resultados.

Segmentação

Como é fácil obter uma grande quantidade de dados so-
bre as pessoas na Internet, torna-se mais fácil para as 
empresas fazerem investimentos de marketing extrema-
mente direcionados para um determinado público-alvo 
(segmento do mercado), aumentando assim a eficiência 
das suas campanhas.

FERRAMENTAS DISPONÍVEIS

Assim como o marketing tradicional, o marketing digital 
possui centenas de ferramentas, canais e formatos que 
podem ser utilizados para se alcançarem os resultados 
desejados. Apresentam-se algumas das estratégias e 
ferramentas de interesse para quem pretenda desenvol-
ver o marketing digital no seu negócio.

 
SEM (Search Engine Marketing)
Envolve qualquer ação de marketing digital focada em 
trazer resultados através de web sites de busca, como 
o Google. É interessante pois os web sites de busca são 
o principal canal de entrada dos utilizadores na Inter-
net e trazem um tráfego extremamente qualificado.

Dentro do SEM podemos trabalhar de duas formas:
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���� SEO (Search Engine Optimization) – permite 
melhorar a sua posição na busca orgânica do Google 
e outros sites de busca. De facto, aparecer no primeiro 
lugar do Google, de forma grátis, numa pesquisa,  
é uma ótima maneira de trazer visitas qualificadas e 
com isso cativar futuros clientes. Aqui o importante 
é ter conteúdo de qualidade no web site, procurando 
aí, por exemplo, inserir palavras-chave e otimização 
do HTML.

���� PPC (Pay per Click) – ou Cost per click, e a principal 
fonte de receita destes web sites são os anúncios 
patrocinados, em que o anunciante paga para 
aparecer no topo dos resultados de busca.

Media Display/Ad Networks

Trata-se do formato mais tradicional de se fazer mar-
keting digital, usando banners e outros anúncios grá-
ficos. Foi a primeira aposta dos publicitários, um pou-
co similar ao espaço publicitário na imprensa escrita.

Aos poucos foi evoluindo e surgiram as Ad Networks, 
que são redes centralizadas que distribuem os anúncios 
em vários web sites distintos, sem a necessidade de o 
anunciante negociar caso a caso. Existem vários tipos 
de Ad Networks, alguns mais corporativos, outros de ni-
cho de mercado.

AdSense

É um serviço de publicidade oferecido pela Google. 
Os proprietários de web sites podem inscrever-se no 
programa para exibirem anúncios em texto, imagem 
e vídeo. A exibição é administrada pela Google e gera 

lucro baseado na quantidade de cliques e/ou de visua-
lizações.

E-mail

O marketing por e-mail continua a ser muito utilizado, 
criando um canal de contacto direto entre empresa e 
cliente. Aqui convém ter em conta o Spam (refere-se aos 
e-mails não solicitados, que geralmente são enviados 
para um grande número de pessoas, em inglês Sending 
and Posting Advertisement in Mass), pois apenas deve 
enviar publicidade a quem lhe deu autorização. Atual-
mente não se devem enviar e-mails publicitários para 
grandes listas de e-mails, pois os próprios servidores 
detetam esta publicidade considerada não endereçada 
e será enviada para uma caixa de Spam.

Native advertising  
(publicidade nativa)
Este tipo de publicidade é recente na Internet e tem 
crescido, com o aumento do marketing de conteúdo. 
Hoje é muito comum as marcas criarem, por exemplo, 
os seus próprios publieditoriais (artigos patrocinados) 
ou listas em web sites como o Buzzfeed (empresa norte-
-americana de notícias, fundada em 2006).

Redes sociais

O marketing focado em redes sociais, em vídeo, em inte-
ratividade e em realidade virtual está a crescer imenso.

Ao usar as redes socias da forma correta pode encontrar 
oportunidades profissionais, de negócios e novos em-
preendimentos, clientes e parceiros.

G
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����Facebook – permite conversar com amigos e partilhar 
mensagens, links, vídeos e fotografias, mas também 
tem sido utilizada para promoção de produtos e 
serviços.  Aceder a www.facebook.com

����LinkedIn – rede social de negócios que é principalmente 
utilizada por profissionais, para melhorar o networking, 
a procura de emprego, partilha de currículos, 
contratação e partilha de negócios e empreendimentos. 
Aceder a www.linkedin.com

���� Youtube – permite que os seus utilizadores carreguem 
e partilhem vídeos em formato digital. Foi fundado em 
2005 por três pioneiros do PayPal, um famoso web site 
ligado a gestão de transferência de fundos. Aceder a 
www.youtube.com

���� Qzone – criada em 2005 pelo Tencent, com grande 
potencial de crescimento dentro do mercado de 
redes sociais. Aqui consegue-se escrever blogues, 
criar diários, enviar fotos e ouvir músicas, além de as 
partilhar. Aceder a http://qzone.qq.com

���� WhatsApp – aplicação multiplataforma de mensagens 
instantâneas e chamadas de voz para smartphones. 
Além de mensagens de texto pode-se enviar imagens, 
vídeos, mensagens de áudio, assim como ligação 
para qualquer contacto da agenda. Aceder a www.
whatsapp.com

UTILITÁRIOS PARA O SEU NEGÓCIO

Existem diversas ferramentas de marketing digital que 
podem ajudar uma empresa na área dos negócios.

SEMRush – é uma plataforma de análise de concorrên-
cia através de palavras-chave do Google Adwords, per-
mitindo monitorizar o desempenho de palavras-chaves 
orgânicas. É importante que o web site da empresa seja 
leve, com navegação fácil, texto único e relevante, com 
densidade de palavras adequada para a sua relevância. 
Assim, facilitará os utilizadores a chegarem à primeira 
página do Google. Aceder a https://pt.semrush.com

Mailchimp – direcionado para o e-mail marketing, faci-
litando o envio de e-mails, automação de envio e cam-
panhas com envios estratégicos. Permite ainda obter re-
latórios pormenorizados. Aceder a http://mailchimp.com

Survey Monkey – permite criar pesquisas para obter a 
opinião dos seus clientes sobre o seu web site, as suas 
campanhas e os seus produtos. Além das pesquisas, for-
nece análises robustas para que o gestor possa tomar 
decisões baseadas em dados, obter respostas em tempo 
real, separação e filtragem de dados. Aceder a https://
pt.surveymonkey.com
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Moat – ferramenta gratuita de pesquisa de anúncios, 
permite a introdução dos nomes das marcas dos con-
correntes e descobrir o que eles têm mostrado recen-
temente. Permite ainda verificar o tamanho e alguns 
dos lugares em que os anúncios da concorrência foram 
vistos, para o ajudar a decidir os locais onde apostar em 
publicidade. Aceder a www.moat.com e inserir aí a sua 
pesquisa.

Alertas do Google – um recurso que permite poupar o 
trabalho de visitar o web site para executar repetida-
mente as mesmas pesquisas. Pode criar um alerta neste 
recurso e ficar por dentro das últimas notícias sobre os 
seus concorrentes, recebendo tudo na sua caixa de e-
-mail, seja web sites, discussões, e-books, blogues, ví-
deos, etc. Aceder a www.google.pt/alerts e inserir o que 
pretende monitorar.

Issuu – é uma ferramenta muito útil para a criação de 
revistas on-line e lookbooks (uma espécie de blogue de 
moda). Aceder a https://issuu.com

A QUE RECORRER

Pode por si próprio promover a sua empresa, com ajuda 
de um colaborador que esteja à vontade em TIC, ou em 
alternativa pode contratar uma empresa especializada 
em marketing. Faça, para isso, uma pesquisa completa 
e profunda sobre as agências disponíveis no mercado, 
preferindo as certificadas pois dão maiores garantias.

Se, por outro lado, desejar obter formação em marke-
ting digital para aprofundar conhecimentos, pode optar 
por autoformação, procurando materiais didáticos dis-
poníveis on-line, como e-books, whitepapers, webinars, 
vídeos, blogues, posts, etc. Pode também frequentar 
ações de formação (disponíveis na forma presencial ou 
à distância, em regime de e-learning). 

Essencial é manter-se atualizado com as tendências da 
área, acompanhando blogues de referência nacionais e 
internacionais. 

CONCLUSÃO

O marketing digital veio para ficar! Este 
é hoje indispensável a qualquer empre-
sa. Apostar na tecnologia é apostar na 
liberdade, tanto para empresas como 
para clientes. É difícil a desconexão com 
o «mundo» devido à facilidade de ter e 
utilizar um smartphone, um tablet ou um 
notebook. As empresas encontraram aqui 
o local ideal para lançarem as suas cam-
panhas publicitárias!

Numa próxima oportunidade apresenta-
remos mais ferramentas de marketing di-
gital para uma maior eficácia e eficiência 
da sua publicidade e, consequentemente, 
das suas vendas! Além disso, serão apre-
sentadas questões ligadas à legislação 
nacional, comunitária e internacional que 
regula esta «nova» forma de comunicação.
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MERCADO ÚNICO DIGITAL EUROPEU
Por: Ana Maria Nogueira, ana.nogueira@ep.europa.eu
Fotos/Ilustração: Opticreative

315 milhões de europeus usam a Internet diariamente para ler notícias, 
fazer compras ou falar com os amigos 

Para garantir que a era digital promove o crescimen-
to e a criação de emprego para além das fronteiras 
nacionais, a Comissão Europeia apresentou, em 

maio de 2015, a Estratégia para o Mercado Único Digital 
que contém 16 iniciativas (ver caixa) legislativas e não le-
gislativas a concretizar até ao final de 2016.

Por sua vez, com base nessa mesma proposta, o Parla-
mento Europeu (PE) adotou a resolução1 «Rumo ao ato 
para o mercado único digital» na sessão de janeiro de 
2016 em Estrasburgo.

Desde meados da década de 1990 que UE tem vindo a 
desenvolver esforços para ajudar a criar uma economia 
digital europeia mais integrada, através de inúmeras 

1 Resolução do Parlamento Europeu, de 19 de janeiro de 2016 http://www.
europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?pubRef=-//EP//TEXT+TA+P8-TA-2016-
0009+0+DOC+XML+V0//PT

iniciativas legislativas2 e com o lançamento da Agenda 
Digital, uma das sete iniciativas emblemáticas da es-
tratégia Europa 2020. Apesar destas ações3, o mercado 
único digital continua fragmentado4 em 28 mercados 
nacionais e a União Europeia continua atrás dos seus 
principais concorrentes internacionais5.

2  Antes de 2010 foram adotadas diretivas comunitárias nas áreas de e-dinheiro, 
e-comércio, e-faturação, e-privacidade, proteção de dados, vendas à distância, 
direitos de autor e gestão de direitos digitais na música.

3 Overview of progress on the 132 Digital Agenda actions. https://ec.europa.eu/
digital-agenda/en/news/overview-progress-132-digital-agenda-actions 

4 http://ec.europa.eu/priorities/digital-single-market_en

5 A UE investe apenas 0,21% do seu PIB em tecnologias de informação e 
comunicação, em comparação com 0,57% no Japão, 0,58% nos EUA e 1,47% 
na Coreia do Sul. A UE representa apenas 6% do número total de patentes 
relacionadas com tecnologias connected-everything, muito atrás dos EUA, 
Coreia do Sul ou Japão (A Digital Single Market Strategy for Europe – Analysis 
and Evidence).
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Um estudo6 encomendado pelo Parlamento Europeu 
identifica lacunas, tais como inconsistência de leis e re-
gulamentos transnacionais, significativa heterogenei-
dade das práticas comerciais entre Estados-membros, 
elevados custos cobrados nos pagamentos transfrontei-
riços e escassez de informações sobre a disponibilidade 
de opções e serviços na área postal e de entrega de en-
comendas.

A criação de um Mercado Único Digital (MUD) integra-
do é uma das prioridades da atual Comissão Europeia. 
Para o seu presidente, Jean-Claude Juncker, o MUD 
contribuirá para gerar crescimento e emprego sem criar 
dívida pública. Desde meados da década de 1990 que a 
União Europeia (EU) desenvolve esforços para ajudar a 
avançar a economia digital na Europa mas, apesar dos 
progressos significativos, o MUD ainda está incompleto.

A atual estratégia, adotada em 6 de maio de 2015, visa 
renovar o projeto para um Mercado Único Digital e as-
senta em três pilares:

����Melhor acesso dos consumidores e empresas a bens e 
serviços em linha em toda a Europa – o que exige a rá-
pida eliminação de diferenças-chave entre os mundos 
em linha e fora de linha a fim de derrubar os obstáculos 
à atividade transfronteiras em linha.

���� Criação das condições adequadas para o desenvolvi-
mento de redes e serviços digitais – o que implica a 
disponibilidade de infraestruturas de alta velocidade, 
seguras e fiáveis, e de serviços de conteúdos, apoia-
dos por condições regulamentares adequadas que 
promovam a inovação, o investimento, a concorrência 
leal e condições de concorrência equitativas.

���� Otimização do potencial de crescimento da nossa 
Economia Digital Europeia – o que implica investir 
em infraestruturas e tecnologias TIC (tecnologias de 
informação e comunicação), como a computação em 
nuvem e megadados, investigação e inovação com 
vista a dinamizar a competitividade industrial, bem 
como melhorar os serviços públicos, a inclusividade e 
as competências digitais.

Especialistas, indústria digital, empresas e consumi-
dores acolheram, na generalidade, bem a estratégia, 

6 Parlamento Europeu, The Cost of Non-Europe in the Single Market, setembro 
de 2014 http://www.europarl.europa.eu/RegData/etudes/STUD/2014/536356/
EPRS_STU%282014%29536356_REV1_EN.pdf 

mas alguns argumentaram que a mesma precisa de 
mais clareza e que não é suficientemente abrangente 
de modo a cobrir todos os obstáculos ao Mercado Úni-
co Digital (totalmente) integrado. Esperam, igualmen-
te, difíceis negociações entre os Estados-membros.

O Parlamento Europeu (PE) tem sido um defensor de 
longa data do fim da atual fragmentação do mercado 
europeu e da utilização de todo o potencial de um mer-
cado digital integrado que criaria empregos e cresci-
mento na UE. A aplicação da nova estratégia vai exigir 
uma série de novas peças de legislação da UE a adotar 
pelo Parlamento Europeu e pelo Conselho no quadro do 
processo legislativo ordinário7.

Quais as vantagens de um Mercado 
Único Digital Europeu
As tecnologias de informação e comunicação e da eco-
nomia digital podem aumentar a produtividade da Euro-
pa e contribuir para o crescimento económico e criação 
de emprego. Um estudo recente8 publicado pelo PE ar-
gumenta que um mercado único digital em pleno fun-
cionamento na União Europeia traria ganhos significa-
tivos ao longo do tempo, promovendo:

���� maior produtividade, devido ao fluxo rápido de infor-
mações, beneficiando em particular as indústrias do 
conhecimento que dependem de informação para os 
seus serviços;

���� mudanças estruturais na economia da UE, com o afas-
tamento das atividades económicas de setores de ser-
viços tradicionais e no sentido de uma economia do 
conhecimento;

���� maior eficiência e custos de transação reduzidos em 
setores tradicionais, tais como a livre circulação de 
bens e serviços;

���� melhorias no bem-estar dos consumidores com o de-
senvolvimento de um e-comércio mais inclusivo.

7 O processo legislativo ordinário confere o mesmo peso ao Parlamento 
Europeu e ao Conselho da União Europeia num vasto leque de domínios (por 
exemplo, governação económica, imigração, energia, transportes, ambiente, 
proteção dos consumidores...). A grande maioria das leis europeias é adotada 
conjuntamente pelo Parlamento Europeu e pelo Conselho. 

8 Parlamento Europeu, Mapping the Cost of Non-Europe, 2014 -19, abril de 
2015 http://www.europarl.europa.eu/RegData/etudes/STUD/2015/536364/
EPRS_STU%282015%29536364_EN.pdf 
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O estudo conclui que o ganho potencial do PIB decor-
rente da realização do Mercado Único Digital poderá 
ascender a 451 mil milhões de euros por ano (ou 3% 
do PIB da UE). Outras estimativas indicam que a ple-
na integração do mercado digital, acompanhada pelo 
crescimento global, poderia, pelo menos, duplicar o 
crescimento do PIB anual da UE em relação à taxa mé-
dia de 1,3% ao longo do período 2002-2012 na década 
subsequente.

Mas o Mercado Único Digital não traz somente bene-
fícios económicos. Estabelece na sua abordagem uma 
boa articulação com a agenda política mais vasta da UE. 
Em particular, o MUD pode ser:

����uma via para avançar na integração europeia através 
de entregas atempadas, realistas e concretas;

���� um motor essencial para a inovação, produtividade e 
competitividade e, consequentemente, na recupera-
ção económica da crise;

���� um mecanismo para melhorar os mercados de traba-
lho, tornando-os mais eficientes e inclusivos;

���� uma ferramenta para ajudar a melhorar a eficiência e 
a qualidade dos serviços públicos; 

���� um facilitador no caminho para uma economia mais 
verde.

Grande parte do impacto deve-se à capacidade por par-
te empresas, indivíduos e governos de criarem novas 
e-soluções, incluindo o acesso a serviços transfrontei-
riços, aproveitando e explorando ao máximo todas as 
potencialidades do Mercado Único Digital. Não será, 
certamente, um processo automático ou instantâneo, 
mas o MUD contribuirá para moldar tendências e mudar 
trajetórias de longo prazo.
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https://ec.europa.eu/digital-agenda/en/geo-blocking-digital-single-market
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Roteiro para a plena realização do Mercado Único Digital

Ações Calendário

Melhor acesso dos consumidores aos bens e serviços digitais em toda a Europa

Propostas legislativas para regras simples e eficazes em matéria de contratos 
transfronteiras em benefício dos consumidores e das empresas

2015

Regulamento Cooperação no domínio da defesa do consumidor 2016

Medidas no domínio da entrega de encomendas 2016

Uma ampla revisão com vista a preparar propostas legislativas para abordar a questão 
do bloqueio geográfico injustificado

2015

Inquérito Setorial da Concorrência sobre o comércio eletrónico relativo ao comércio 
em linha de bens e à prestação de serviços em linha

2015

Propostas legislativas para uma reforma do regime de direitos de autor 2015

Revisão da Diretiva Satélite e Cabo 2015/2016

Propostas legislativas com vista a reduzir os encargos administrativos para as 
empresas decorrente dos diferentes regimes de IVA

2016

Criação de condições propícias ao desenvolvimento das redes e serviços digitais

Propostas legislativas para a reforma da atual regulamentação em matéria de 
telecomunicações

2016

Revisão da Diretiva Serviços de Comunicação Social Audiovisual 2016

Análise aprofundada do papel das plataformas no mercado, incluindo os conteúdos 
ilegais na Internet

2015

Revisão da Diretiva Privacidade e Comunicações Eletrónicas 2016

Estabelecimento de uma parceria público-privada contratual sobre cibersegurança 2016

Otimização do potencial de crescimento da Economia Digital

Iniciativas sobre a propriedade de dados, a livre circulação de dados (por exemplo, 
entre fornecedores de serviços de computação em nuvem) e a Computação em Nuvem 
Europeia

2016

Adoção de um Plano Prioritário de Normas TIC e alargamento do Quadro Europeu de 
Interoperabilidade para serviços públicos

2015

Novo Plano de Ação para a Administração Pública em Linha, incluindo uma iniciativa 
sobre o «Princípio da Declaração Única», bem como uma iniciativa sobre o reforço da 
interligação dos registos das sociedades

2016
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EUROFLASH
Por: Nuno Gama de Oliveira Pinto – Consultor, Investigador Sénior (TE-DG COMM/UE – CEI/ISCTE-IUL)

COMÉRCIO ELETRÓNICO CRESCE 
NA UNIÃO EUROPEIA
Um estudo do gabinete de estatística da União Eu-
ropeia indica que a percentagem de cidadãos euro-
peus, entre os 16 e os 74 anos, que adquirem pro-
dutos ou serviços através da Internet tem conhecido 
uma evolução constante nos últimos anos, subindo 
de 30%, em 2007, para 53%, em 2015. De acordo 
com os dados do Eurostat relativos a 2015, o valor 
registado em Portugal, 31%, é o quinto mais baixo 
entre os 28 países da União Europeia.

GARANTIR A PROTEÇÃO DOS 
DADOS PESSOAIS
A proteção dos dados pessoais é um elemento es-
sencial na criação do Mercado Único Digital. Mais de 
90% dos cidadãos europeus inquiridos num estudo 
realizado pelo Eurostat referiram que pretendiam 
ter o mesmo nível de proteção em todo o espaço da 
União Europeia, independentemente do país onde 
aqueles dados tenham sido transmitidos.

TECNOLOGIAS DE INFORMAÇÃO 
E DE COMUNICAÇÃO CRIAM MAIS 
EMPREGO

As tecnologias de informação e de comunicação em-
pregam cerca de 8 milhões de trabalhadores espe-
cializados na União Europeia, valor que representa 
3,7% do emprego total. Nos últimos anos, o número 
de postos de trabalho criados neste setor tem vindo 
a aumentar de forma contínua. No entanto, quase 
40% das empresas inquiridas por um estudo do Eu-
rostat, que recrutaram ou tentaram recrutar traba-
lhadores nesta área, referiram que sentiram dificul-
dades em preencher as vagas que tinham aberto em 
2014. 

PAINEL DE AVALIAÇÃO DESTACA 
INOVAÇÃO NA EUROPA
Um estudo em matéria de inovação colocou Portugal 
no grupo de países considerados «inovadores mode-
rados», com um desempenho geral de 73% face à 
média da União Europeia (UE). Os países considera-
dos mais inovadores foram a Dinamarca, a Finlândia, 
a Alemanha e a Suécia, tendo obtido um resultado 
20% acima da média da UE. No extremo oposto, Le-
tónia, Roménia e Bulgária foram considerados os 
países menos inovadores por este estudo europeu 
realizado em 2015.
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PROJETO EUROPEU APOIA 
EFICIÊNCIA ENERGÉTICA
Contribuir para uma cidade mais inteligente e com 
uma melhor utilização da energia foram os princi-
pais objetivos da candidatura ao projeto «Sharing 
Cities», apresentada por Lisboa, Milão e Londres. 
O financiamento obtido, no valor de 28 milhões de 
euros, irá permitir às três cidades apoiarem diversas 
medidas na área do desenvolvimento sustentável e 
da qualidade de vida dos seus cidadãos.

TARIFAS DE ROAMING  
ACABAM EM 2017
A partir de 15 de junho de 2017 as empresas de tele-
comunicações móveis deixarão de poder cobrar taxas 
pela utilização itinerante de telemóveis na União Eu-
ropeia (UE). Depois de várias negociações, a proposta 
foi aprovada pelo Parlamento Europeu, cabendo aos 
28 Estados-membros desenvolverem o quadro nor-
mativo de modo a garantir o acesso aberto à Internet. 
Entretanto, já em maio de 2016 as tarifas de roaming 
voltarão a diminuir em todos os países da UE.

SETÚBAL É A CIDADE EUROPEIA 
DO DESPORTO
Durante o ano de 2016, Setúbal será a Cidade Eu-
ropeia do Desporto. Depois de Guimarães, Maia e 
Loulé, Setúbal é a quarta cidade portuguesa a ser 
distinguida pela Associação das Capitais e Cidades 
Europeias do Desporto (ACES). A atribuição deste 
título destaca o potencial desportivo da cidade as-
sociado aos desportos náuticos e a serra da Arrábida 
como local de excelência para a prática desportiva.

MOEDAS DE 1 E 2 CÊNTIMOS 
DEIXAM DE SER UTILIZADAS  
EM ALGUNS PAÍSES 

A República da Irlanda vai deixar de utilizar as moe-
das de 1 e de 2 cêntimos, passando a moeda de 5 
cêntimos a ser a de mais baixo valor em circulação. 
Com esta medida, a Irlanda junta-se a outros Es-
tados-membros da União Económica e Monetária, 
como a Bélgica, a Dinamarca, a Holanda e a Suécia, 
que irão também deixar de utilizar aquelas moedas.

E
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Desempenho digital na União Europeia
O índice de digitalidade da economia e da sociedade 
(IDES) agrega um conjunto de indicadores destinados a 
avaliar o desempenho digital dos países da União Euro-
peia. O estudo, realizado pela Comissão Europeia, incidiu 
em cinco áreas consideradas fundamentais no processo 
de avaliação dos 28 Estados-membros da UE: conetivida-
de, capital humano, utilização da Internet, integração das 
tecnologias digitais e serviços públicos digitais.

BREVES | SABIA QUE?
DADOS PESSOAIS E SEGURANÇA NAS COMPRAS 
ON-LINE PREOCUPAM CONSUMIDORES EUROPEUS 
Por: Nuno Gama de Oliveira Pinto – Consultor, investigador sénior (TE-DG COMM/UE – CEI/ISCTE-IUL)

Segundo um estudo do Eurostat, apenas 31% dos 
cidadãos portugueses fizeram compras on-line 
em 2015, praticamente metade do valor regis-

tado no conjunto de países da União Europeia (UE).  
A preocupação com a utilização abusiva dos dados pes-
soais e a segurança dos pagamentos na Internet foram 
os principais motivos de preocupação manifestados pe-
los consumidores, quer em Portugal como nos restantes 
Estados-membros da UE.

No que se refere à atividade das empresas, o estudo do 
gabinete de estatística da UE revela que 14% das em-
presas portuguesas vendem através da Internet, um va-
lor muito próximo da média europeia (15%).

Os custos das entregas foram o principal obstáculo refe-
rido pelos empresários (62% em Portugal e 57% no con-
junto da UE), seguido do desconhecimento das normas, 
motivo apontado por 59% das empresas inquiridas em 
Portugal e por 54% na UE.

Relativamente à compra de produtos e serviços on-line, 
os valores obtidos em Portugal apenas superam os da 
Roménia (11%), da Bulgária (18%), de Chipre (23%) e 
da Itália (26%), sendo idênticos aos registados na Croá-
cia. As percentagens mais elevadas verificaram-se no 
Reino Unido (81%), na Dinamarca (79%), no Luxembur-
go (78%) e na Alemanha (73%).

A maioria dos inquiridos referiu que utilizou a Internet 
para comprar viagens e alojamento para férias (55%), 
seguindo-se os artigos de vestuário e de desporto (49%) 
e, finalmente, livros, revistas e jornais (32%). No entan-
to, 46% dos cidadãos inquiridos em Portugal (contra 
26% no conjunto da UE) responderam que preferiam 
fazer compras pessoalmente para poderem verificar o 
produto ou pedir esclarecimentos adicionais. 

De acordo com os resultados divulgados pelo IDES 2016, 
o desempenho digital dos países da União Europeia me-
lhorou, embora lentamente, em relação ao ano anterior. 
A média obtida pelo conjunto de Estados-membros da 
UE situa-se agora nos 0,52 pontos (em 2015 era de 0,50 
pontos, numa escala que tem como valor máximo 1).

Relativamente a Portugal, os dados do IDES 2016 in-
dicam que foi o segundo país da União Europeia que 
registou maiores progressos neste domínio no último 
ano, ocupando atualmente a 14.ª posição, com 0,53 
pontos. Segundo a Comissão Europeia, o maior desafio 
para Portugal «é melhorar as competências digitais dos 
seus cidadãos (cerca de metade da população não tem 
competências digitais básicas e 28% nunca utilizaram 
a Internet) para que possam participar plenamente na 
economia e na sociedade digitais».
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BREVES | TOME NOTA
OS NOVOS DESAFIOS DO MERCADO ÚNICO DIGITAL 
Por: Nuno Gama de Oliveira Pinto – Consultor, investigador sénior (TE-DG COMM/UE – CEI/ISCTE-IUL)

A criação de um mercado único digital é uma das 
principais prioridades definidas pela Comissão 
Europeia. Ao abrir o mercado único europeu aos 

novos desafios da economia digital, a Comissão espera 
conseguir não só alargar as possibilidades de escolha 
dos consumidores europeus mas também reduzir subs-
tancialmente os encargos, e outros entraves, frequente-
mente associados às compras on-line.

A estratégia apresentada pela Comissão Euro-
peia assenta em três pilares fundamentais:

����Melhor acesso dos consumidores e empresas 
aos bens e serviços digitais em toda a Europa.

����Criação de condições adequadas e de condi-
ções de concorrência equitativas para o de-
senvolvimento de redes digitais e de serviços 
inovadores.

����Otimização do potencial de crescimento da 
economia digital.

No entanto, são muitos os obstáculos que continuam a 
dificultar a criação de um mercado único digital à es-
cala europeia. A suspeita de práticas anticoncorrenciais 
entre empresas que operam no setor do comércio ele-
trónico levou recentemente a Comissão Europeia a lan-
çar um inquérito para identificar as diversas barreiras 
colocadas ao comércio transfronteiriço on-line de bens 
e serviços.

Eliminar as barreiras e a fragmentação 
de normas na União Europeia
O acordo recentemente alcançado entre a Comissão 
Europeia, o Conselho e o Parlamento Europeu relati-
vamente a um vasto conjunto de medidas relativas à 
proteção de dados na União Europeia (UE) pretende pôr 
termo à fragmentação de normas atualmente em vigor 
nos 28 Estados-membros da UE.

«O futuro digital da Europa só pode assentar na con-
fiança. Com normas comuns sólidas de proteção de 
dados, as pessoas sentem que podem controlar as suas 
informações pessoais. E podem beneficiar de todos os 
serviços e oportunidades de um mercado único digital. 
Não devemos ver a privacidade e a proteção de dados 
como elementos que entravam o desenvolvimento da 
atividade económica. Eles constituem, na verdade, uma 
importante vantagem competitiva. O acordo alcançado 
representa uma base sólida para ajudar a Europa a de-
senvolver serviços digitais inovadores. A próxima etapa 
é, agora, a eliminação das barreiras injustificadas que 
limitam o fluxo transnacional de dados: práticas locais 
e, por vezes, legislação nacional que limitam a conser-
vação e o tratamento de certos dados fora do território 
nacional», referiu Andrus Ansip, vice-presidente da Co-
missão Europeia responsável pelo Mercado Único Digi-
tal.

Segundo dados divulgados pela Comissão Europeia, 
apenas 15% dos consumidores europeus fazem com-
pras on-line a partir de pontos de venda localizados 
noutro país da UE, sendo também muito reduzido o nú-
mero de pequenas e médias empresas que vendem os 
seus produtos e serviços noutro Estado-membro, ape-
nas 7%.

Procurando tirar partido do Mercado Único Europeu, 
criado em 1993, e que hoje integra 28 Estados-mem-
bros, a Comissão Europeia pretende agora adaptá-lo aos 
novos desafios da economia digital. No entanto, é ain-
da necessário, como reconhece, «derrubar as barreiras 
regulamentares e, finalmente, passar de 28 mercados 
nacionais para um único mercado».

A criação de um mercado único digital à escala europeia 
poderia gerar, segundo dados da Comissão Europeia, 
não só mais postos de trabalho, como também uma eco-
nomia de 11,7 mil milhões de euros por ano nos diversos 
encargos e outros custos suportados pelas empresas e 
pelos consumidores europeus nas transações comer-
ciais através da Internet.
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A ARTE DA GUERRA NA CRIATIVIDADE E INOVAÇÃO 
O ser humano está «programado» para VIVER, o que é muito diferente de SOBREVI-
VER!

O Mundo mudou! Fazer o mesmo já não o irá levar aos mesmos resultados. Resistir à 
MUDANÇA é dar as boas-vindas ao fracasso! 

O SUCESSO está cada vez mais dependente da revelação e consistência do TALENTO 
CRIATIVO E ADAPTATIVO.

Criar é fazer evoluir a capacidade de IMPROVISAÇÃO, uma poderosa ferramenta de 
adaptação. 

Este livro oferece-lhe ideias provocatórias, reflexões, ferramentas, experiências e ir-
reverências, facilitadoras de um PROPÓSITO de vida assente num paradigma de MU-
DANÇA CRIATIVA e INOVADORA.

Destina-se a quem quer ser o GENERAL que comanda o SEU «exército» nas «bata-
lhas» que a vida LHE oferece e naquelas que o podem ajudar a VENCER e a conquistar 
OPORTUNIDADES e POSSIBILIDADES para SER mais FELIZ e mais CONCRETIZADOR.

O PIPEDREAM© que este livro lhe disponibiliza permitir-lhe-á construir, revelar e afir-
mar o seu POTENCIAL INOVADOR E CONCRETIZADOR.

Está pronto para comandar, enfrentar e vencer as «batalhas» através do seu potencial 
CRIATIVO e INOVADOR? Então venha daí porque a CRIATIVIDADE e a INOVAÇÃO im-
pulsionam a verdadeira VIDA.

Título: 
A Arte da Guerra na  
Criatividade e Inovação

Autor: 
João Alberto Catalão 

Editor: 
TOPBOOKS

N.º de páginas: 124

Ficha Técnica

À venda nas livrarias

LIVROS A LER
ESTRATÉGIA ORGANIZACIONAL DINÂMICA
Vivemos num mundo em mudança constante. Isso implica que as organizações e as 
pessoas que nelas colaboram devem estar abertas a alterações operacionais perma-
nentes no sentido de aumentarem ou manterem a sua competitividade.

Os mercados evoluem e as opções de compra dos consumidores tornam-se mais sofis-
ticadas com a difusão acelerada de informação. Nessa medida, a estratégia organiza-
cional deve preparar o futuro através da ação presente.

O presente é conhecido mas depende de fatores operativos (internos, externos) que a 
organização pode combinar de modo inovador na sua estratégia para explorar opor-
tunidades de negócio futuras. Este processo de inovação decorre do envolvimento de 
todos os colaboradores na formulação e na implementação de uma estratégia na qual 
se reveem e sentem como sua.

É a capacidade de captar e de antecipar as tendências do mercado que torna o posi-
cionamento estratégico das organizações dinâmico, permitindo-lhes criar valor para 
os clientes e desfrutar de vantagens competitivas perante os concorrentes conhecidos 
e sobre os inesperados.

Este livro foca uma perspetiva de atuação dinamizadora no universo dos negócios que 
os estudantes, empreendedores e gestores conhecem e pretendem moldar.

A «estratégia organizacional dinâmica» tem subjacente como filosofia gerir o que 
existe para criar o que não existe.

Título: 
Estratégia Organizacional Dinâmica

Autor: 
José Moleiro Martins

Editor: 
Edições Sílabo, Lda

N.º de páginas: 94
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À venda nas livrarias
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Estamos perto de si

www.iefp.ptApoios à contratação, criação do próprio emprego e 
empreendedorismo, ofertas de emprego, estágios, 
formação profissional, integração de pessoas com 
deficiência e incapacidade. É tudo isto e muito mais, o 
que pode esperar quem bate a uma das nossas muitas 
portas, em todo o país. Porque, sempre que precisar, o 
IEFP estará cá para o ajudar. Perto de si.
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